Capítulo 3





O Gerenciamento da Demanda de Eletricidade: Aspectos Econômicos, Institucionais e de Mercado











Abordar o tema “gerenciamento da demanda de eletricidade” envolve uma série de fatores, conceitos e definições, muitas vezes vagos ou polêmicos. Sem, contudo, a pretensão de melhor evidenciar ou esclarecer tais idéias e “conflitos”, analisa-se aqui alguns aspectos econômicos, institucionais e de mercado, segundo a literatura internacional, de modo que, em etapas posteriores do trabalho, as possibilidades e estratégias de gerenciamento da demanda de eletricidade possam ser melhor evidenciadas e devidamente avaliadas.





Inicialmente, abordam-se as origens e alguns conceitos sobre o termo Gerenciamento do Lado da Demanda (GLD) ou Demand-Side Management (DSM). Em seguida, são apresentados e discutidos os principais programas de GLD e seus nichos de mercado. Nas duas seções seguintes (3.3 e 3.4), abordam-se os critérios e mecanismos de avaliação de programas e cenários de GLD. A Seção 3.5 refere-se às barreiras para a implantação de programas de eficiência energética. Na Seção 3.6, aborda-se o GLD no contexto de uma indústria reestruturada e competitiva; ou seja o futuro do GLD, segundo a visão de alguns dos principais analistas. Na sétima e última seção, apresenta-se várias experiências internacionais em GLD, cujos resultados serão úteis na avaliação das possibilidades para a região de estudo.








3.1 – Conceito e Origem do Gerenciamento da Demanda de Eletricidade





Os primeiros esforços em GLD surgiram em algumas companhias americanas de eletricidade. Inicialmente, com o intuito de melhorar o aproveitamento da capacidade instalada (maior fator de carga) e, mais tarde, reduzir os impactos da crise energética provocada pela eclosão dos choques petrolíferos dos anos setenta�.





Construiu-se, então, o termo Demand-Side Management (GLD), com o intuito de convencer os analistas e planejadores do setor elétrico de que a demanda não devia ser vista como imutável, e que as opções do lado da oferta deveriam ser consideradas de forma concorrencial àquelas do lado da demanda (i. é, as possibilidades e mecanismos de gerenciamento). Segundo seu autor, Clark W. Gellings, o conceito foi construído por duas razões principais: primeiro, porque respondia às necessidades de um processo lógico de otimização da interface oferta/demanda; segundo, porque se apresentava como uma ferramenta única de marketing [GELLINGS, 1996].





Embora inicialmente mais direcionadas à modulação da curva de carga�, de um modo genérico, são ações destinadas à redução da necessidade de expansão da capacidade de oferta (o que pode ocorrer em nível da geração, da transmissão e/ou da distribuição de eletricidade), através da difusão de tecnologias mais eficientes de uso final, do gerenciamento da curva de carga e outros mecanismos de regulação [EPRI, 1984].





FELS & KEATING (1993) lembram que, embora o GLD possa envolver alterações no perfil de carga do sistema (inclusive aumentos estratégicos em determinados períodos do dia), ele tem significado normalmente redução na necessidade de energia num período de tempo específico (redução na demanda de ponta), ou redução do consumo global de energia (economias de energia), através de melhorias na eficiência energética do uso final.








3.2 – Programas de GLD, Estratégias de Marketing e Nichos de Mercado





3.2.1 – Tipos de Programas e Mecanismos de GLD





De um modo genérico, entende-se por programa de GLD um conjunto de projetos e medidas destinados a melhorar a eficiência energética do uso final de eletricidade, em termos de modulação de carga (kW) e/ou de redução do consumo de energia (kWh). Os programas de GLD vão desde informações aos consumidores, fabricantes e vendedores de equipamentos até empréstimos e instalação direta de dispositivos e tecnologias mais eficientes. Desse modo, podem ser de cunho incitativo (e. g.: empréstimos e descontos) e proibitivos ou normativos, os quais podem ser usados, pelo poder público, sob a forma de normas e regulamentos (e. g.: códigos de construção civil e etiquetagem de equipamentos). Dentre os mais usuais, destacam-se os seguintes:





Programas de Informação/Treinamento/Educação;


Transformação de Mercado;


Contrato de Performance (Desempenho)


Empréstimos;


Descontos;


Instalação Direta;


Gerenciamento de Carga.








Programas de Informação/Treinamento/Educação





Na busca de uma sociedade energeticamente mais eficiente, a informação, treinamento e educação desempenham um papel fundamental. A falta de interesse do consumidor em melhorar a eficiência do uso final de energia é, muito freqüentemente, devida à falta de conhecimento das possibilidades, oportunidades e vantagens do uso eficiente e racional de energia. É necessário, também, associar as vantagens proporcionadas aos consumidores às necessidades de um aumento da eficiência energética de suas atividades, devido à escassez de recursos e/ou aos impactos sócio-ambientais causados pela produção, transporte e uso de energia. Os programas de informação/treinamento/educação (ITE) têm, portanto, a finalidade de informar os consumidores sobre as necessidades e as vantagens (individuais e coletivas) do uso mais eficiente e racional de energia, indicando as possibilidades e oportunidades, através do uso de tecnologias mais eficientes e/ou de práticas de "conservação".





Há vários tipos de programas de ITE e estratégias adotadas. Quanto às informações, podem ser utilizados os meios de comunicação em massa (rádio, televisão, jornal, etc.) ou informação direta ao consumidor, através da fatura de energia ou de cartas personalizadas. Experiências indicam que, de um modo geral, os consumidores são muito mais sensíveis às informações diretas e personalizadas; ou seja, através do contato direto, com imagens de vídeos e exemplos de situações reais [HALL & REED (1996); LUTZENHIZER (1993)].





Apesar dos impactos positivos desses programas, dificilmente há informações precisas sobre os mesmos, uma vez que são combinados com outros mecanismos de incentivo e estratégias de marketing. Além disso, os efeitos variam enormemente entre grupos de consumidores com características sócio-econômicas bastante similares [LUTZENHIZER, 1993].





Um programa típico de ITE é a auditoria energética. A taxa de participação dos consumidores elegíveis� é normalmente baixa e as economias de energia ou redução de carga também. Uma avaliação de seis programas americanos de auditoria energética (setor residencial) verificou um índice de participação de apenas 7% e economias da ordem de 3 a 5% [ver fonte].





Outro tipo de programa de informação é a etiquetagem de equipamentos. Inicialmente, restrito aos refrigeradores e freezers, e, mais recentemente, já estendido a outros equipamentos (e. g.: máquina de lavar roupa) [LEBOT, 1995], a etiquetagem consiste na fixação de uma etiqueta (conhecida como etiqueta energia), que, no caso dos refrigeradores e freezers, deve constar os seguintes parâmetros:





Marca e referência (fabricante e modelo);


Classe de eficiência energética, graduada numa escala colorida de A à G;


Consumo de eletricidade, medido em laboratório e expresso em kWh por ano�;


Volume útil dos compartimentos a serem mantidos resfriados ou congelados;


Nível sonoro (facultativo), expresso em decibéis.





Um programa de divulgação da etiqueta energia de refrigeradores e freezers foi conduzido recentemente na França (Região Nor-Pas de Calais) [HEULARD & DUPRE,1997]. Com o apoio de fabricantes e vendedores, dentre outros participantes, os autores indicam que houve uma redução de 7% no consumo de eletricidade destinado à refrigeração�.





De um modo geral, os programas de ITE têm tido maior sucesso em novos equipamentos e construções. Avaliações indicam altas taxas de participação (acima de 40% dos consumidores elegíveis), economias de energia superiores a 25% e custos da ordem de US$ 0,02/kWh [NADEL & GELLER, 1996]. Contudo, esse tipo de programa precisaria ser combinado com outros mecanismos, como incentivos financeiros, por exemplo.





HARRIGAN & GREGORY (1993) analisaram dois casos onde foram conduzidos programas de climatização e aquecimento doméstico de água (ambos para consumidores residenciais de baixa renda). Um grupo de consumidores recebeu assistência de um tradicional programa de climatização (New York State's Weatherization Assistance Program – WAP). Um segundo grupo recebeu, além dos incentivos do WAP, programas de treinamento e educação, um plano de pagamento facilitado e a instalação de um termostato "especial" (setback thermostat). A finalidade maior dessa análise comparativa era verificar a persistência das economias de energia; isto é, se os efeitos desse tipo de programa (treinamento/educação) são de fato, como alegados por alguns analistas, de curta duração. Para isso, analisou-se dois períodos, a saber: um ano após à implantação dos referidos programas e três anos após. No primeiro ano, enquanto o grupo de consumidores que recebeu apenas os incentivos do WAP apresentou uma redução média de 13,8% do consumo de energia, o segundo grupo apresentou uma redução de 24%; no terceiro ano, os índices foram de 12,6% e 20,1%, respectivamente. Inicialmente, observa-se a eficácia dos programas de treinamento/educação, comparados ao caso em que não houve campanhas educativas. Quanto à duração dos efeitos, os índices indicam que, embora tenha havido redução nas economias, os efeitos de campanhas educativas não são meramente temporários.








Transformação de Mercado





Não existe uma definição única ou precisa para programas de transformação de mercado. Trata-se de ações coletivas destinadas a promover mudanças tecnológicas no mercado de equipamentos e serviços de eletricidade (inclusive no lado da oferta), envolvendo companhias de eletricidade, agências governamentais, fabricantes e vendedores de equipamentos, dentre outras partes interessadas.





Essas ações podem envolver vários mecanismos de promoção da eficiência energética, tais como programas de informação e descontos, incentivos financeiros, padrões de eficiência energética e códigos de construção civil e demonstrações tecnológicas [SUOZZO & NADEL, 1996]. Contudo, os programas de transformação de mercado se diferenciam dos programas clássicos de GLD, porque agem a montante do consumidor, isto é, na cadeia produtiva dos equipamentos [GOLDSTEIN, 1996].





Os programas de transformação de mercado apresentam um mix de opções para os reguladores e companhias. Eles podem ser definidos como um esforço estratégico, no sentido de promover mudanças futuras de comportamento e decisões de mercado, que resultem numa maior penetração de tecnologias e práticas no mercado local. As companhias podem freqüentemente intervir no mercado consumidor, com muito mais efeito e a custos mais baixos do que trabalhando com consumidores individuais [KEATING, 1996].





Uma vantagem desse tipo de mecanismo é que os custos globais (investimento e operação) tendem a ser baixos, a longo prazo. Em quatro programas dessa natureza (construção de residências, reatores eletrônicos para iluminação, refrigeradores super-eficientes e motores elétricos), verificou-se um custo de apenas 0,01 US$/kWh [NADEL, 1996]. Entretanto, os investimentos iniciais podem significar montantes extremamente elevados.





Levantamentos e estudos sobre esse tipo de programa concluíram que a) o mesmo é viável para vários tipos de tecnologias e práticas de conservação; b) as estratégias variam de um produto para outro, segundo as suas características e o mercado consumidor; c) padrões de eficiência mínima e códigos de construção civil desempenham um importante papel na complementação dos processos de transformação de mercado [GELLER & NADEL, 1994]. Segundo os autores, além dos altos custos de capital, outras limitações desse tipo de programa é o velho sistema regulamentar, que dificulta a coordenação entre as muitas partes envolvidas.





Um dos mecanismos clássicos de transformação de mercado é o chamado Procurement Tecnology (Licitação Tecnológica), que tem a finalidade de estimular a oferta de tecnologias mais eficientes, através de incentivos governamentais concedidos aos fabricantes. Além de prêmio(s) ao(s) ganhador(es) da concorrência, é garantida uma demanda mínima suficiente para compensar os investimentos na nova tecnologia, o que reduz o(s) risco(s) associado(s) ao empreendimento. Dois exemplos clássicos são os refrigeradores super eficientes, nos Estados Unidos, e as máquinas de lavar roupa, na Dinamarca, cujas experiências revelam importantes aspectos. Vários outros exemplos são citados na literatura internacional, incluindo janelas com alta resistência térmica, reatores eletrônicos de alta freqüência para lâmpadas, monitor de computador com desligamento automático [SUOZZO & NADEL, 1996; ALEXANDER & MARGE, 1996; COLOMBIER, 1997; JANNUZZI & SWISHER, 1997;...].








Contrato de Performance





São contratos celebrados, normalmente através de licitação, entre companhias de eletricidade e empresas de consultoria e assistência técnica (as chamadas ESCOs – Energy Service Companies), as quais identificam oportunidades de conservação e/ou modulação de carga, avaliam os custos de implantação de medidas, instalam dispositivos e prestam assistência técnica aos consumidores.





Esse tipo de programa tende a ser mais caro e complexo do que programas clássicos de GLD, uma vez que envolve sistemas muito mais sofisticados de avaliação e monitoramento das medidas implantadas. Além disso, apresenta baixas taxas de participação dos consumidores elegíveis. NADEL et al. (1994), analisaram vários casos e verificaram taxas de participação que variaram entre 9% e 14% apenas. Os autores ressaltam, contudo, a importância desse tipo de programa, particularmente em consumidores de baixa renda ou sem recurso de capital.





De um modo geral, os consumidores são submetidos à auditorias energéticas (pelas empresas prestadoras de serviço) e auxiliados financeiramente (através de empréstimos e descontos), pela companhia de eletricidade.





Os programas de maior sucesso têm ocorrido nos Estados Unidos, onde se destacam aqueles destinados à climatização de ambientes em domicílios de baixa renda [RIORDAN, 1996]. Dentre os vários casos analisados, o autor destaca um projeto da Portland General Electric (PGE), onde 5.000 residências foram escolhidas ("licitadas") para a implantação de medidas de GLD.





Um dos aspectos importantes desse tipo de programa é que ele transfere o risco associado ao desempenho das medidas do consumidor para a empresa contratada, a qual é responsável pelo planejamento e execução do projeto. Dentre outras características importantes e vantagens do projeto, destaca-se a garantia de viabilidade e eficácia econômica do projeto e a "abrangência" ou "compreensão" das medidas instaladas.





Quanto à eficácia econômica, a empresa contratada procura maximizar as economias de energia (através da escolha certa das medidas adotadas, do treinamento e orientação dos consumidores), uma vez que o pagamento dos serviços prestados é proporcional às economias de energia efetivamente alcançadas.





Em relação à "abrangência" das medidas, há dois fatores que estimulam a empresa prestadora dos serviços a implantar todas as medidas economicamente eficientes num dado domicílio. Um deles é que há um limite para o número de domicílios (no referido caso, 5.000), mas não há limite para as economias globais ou individuais de energia. Uma vez que a empresa será paga pelas economias de energia desse número fixo de consumidores, qualquer medida eficaz deixada de lado num dado consumidor não pode ser compensada em outro.





O fator mais eficaz, entretanto, é o sistema de pagamento diferenciado dos serviços prestados (tiered pricing). A empresa previu uma economia anual de 2.500 kWh por domicílio, a um custo de cerca de 67% dos investimentos evitados. O pagamento é feito de forma proporcional às economias de energia por domicílio. Se a meta for cumprida (2.500 kWh/domicílio) a empresa recebe o valor equivalente a 100% dos custos evitados. Uma redução das economias planejadas é penalizada com uma remuneração inferior aos custos evitados (e.g: uma redução de 20% nas economias implica uma redução de 10% na remuneração dos serviços prestados).








Empréstimos





Muitas tecnologias eficientes não são economicamente competitivas, porque o consumidor trabalha com taxas de desconto muito elevadas. Por outro lado, as companhias de eletricidade trabalham com taxas muito inferiores àquelas utilizadas pelo consumidor. Há muitos casos em que a difusão de uma tecnologia mais eficiente de uso de eletricidade pode evitar, reduzir ou postergar investimentos necessários à expansão da capacidade de oferta. Nestes casos, os recursos que seriam investidos na expansão da capacidade de oferta poderiam ser destinados ao financiamento de programas de eficiência energética, com taxas de desconto inferiores àquelas praticadas pelo mercado.





Existem várias experiências internacionais com esse tipo de programa. Uma das mais bem sucedidas é o caso da climatização de residências no Tennesse (EUA), onde cerca de 600.000 consumidores participaram, durante um período de 11 anos (1978-88). Com taxa de desconto zero, auditorias energéticas gratuitas e extensiva propaganda, o programa obteve uma taxa de participação de 23% dos consumidores elegíveis, a um custo total de US$ 30,00 o megawatt-hora economizado [NADEL et al., 1994].








Descontos





Os programas de desconto são um dos mais típicos incentivos financeiros oferecidos aos consumidores, no ato da compra de um equipamento mais eficiente. Normalmente, os descontos são oferecidos pelas próprias companhias de eletricidade, cujo interesse é evitar investimentos (pouco atrativos) na expansão da capacidade do sistema. Contudo, outras instituições, particularmente os fabricantes e/ou vendedores de equipamento, podem demonstrar interesse na viabilização desse tipo de programa, como estratégia de marketing, para ampliação do mercado consumidor. Os resultados, em termos de economias e taxas de participação, dependem muito do(s) desconto(s) oferecido(s), de quão mais eficiente é o equipamento adquirido, dentre outros aspectos (e.g.: estratégia de marketing).





Um programa de refrigeradores mais eficientes (25% mais eficientes), feito pela New York State Electric and Gas, foi acompanhado em quatro diferentes situações (regiões). Em regiões onde não houve qualquer esforço de marketing nem descontos, a taxa de participação foi de 15%; onde houve somente informações e marketing, 35%; onde houve desconto de US$ 35,00 na compra de um novo refrigerador, a taxa de participação foi de 49%; com descontos de US$ 50,00 o índice de participação foi de 60%. A cooperação dos vendedores, na promoção dos modelos mais eficientes, foi considerada extremamente importante para os altos níveis de participação [KREITLER et al., 1987].





Muitos desses programas, pelo fato de reduzirem as vendas de eletricidade da companhia, paradoxalmente não passam nos chamados testes de viabilidade econômica do programa�. Contudo, têm contribuído substancialmente para os esforços de transformação de mercado, através dos incentivos às tecnologias mais eficientes.





De um modo geral, combinam um grande número de consumidores elegíveis, moderadas taxas de participação e de economias por consumidor, produzindo assim economias substancias de energia e/ou carga, a um custo economicamente vantajoso. Entretanto, devido ao grande número de consumidores elegíveis e a escassez de recursos para financiamento dos programas, torna-se difícil operá-los em grande escala [SCHWEITZER & PYE, 1995].








Instalação Direta





Trata-se de um sistema de prestação de serviços ao consumidor (onde aparece novamente a figura das chamadas ESCOs), cuja finalidade é facilitar a participação do consumidor em programas e medidas de conservação de energia e/ou modulação de carga. Esses serviços, incluem normalmente auditorias energéticas, planos para instalação de medidas, incentivos financeiros e assistência técnica. São mais destinados a consumidores com pouca habilidade técnica para implementação das medidas e/ou sem recursos de capital.





No setor residencial, levantamentos indicam economias de eletricidade que variam entre 10% e 15% e os custos, entre US$ 40,00 e US$ 100,00 o megawatt-hora economizado [BROWN & WHITE, 1992].








Gerenciamento de Carga





São mecanismos destinados à modulação da curva de carga, o que pode ser feito através da programação do uso (mudança de hábitos e/ou instalação de dispositivos automáticos), da substituição de tecnologias, ou outro mecanismo. Como, normalmente, não reduzem o consumo de eletricidade, são um dos poucos programas que passam nos testes de viabilidade.





Um dos mais típicos programas de gerenciamento de carga é aquele destinado à modulação de carga de equipamentos de alta potência, como condicionadores de ar e aquecedores de água. Esse controle é feito geralmente através do uso de timers ou aviso controlado por rádio. Em programas envolvendo os referidos equipamentos, DAVIS et al. (1988) observaram uma taxa média de participação de 25% (alguns atingiram 50% dos consumidores elegíveis).





A taxa de participação depende muito dos incentivos, da duração do programa e dos esforços de marketing. BLEVINS & MILLER (1993) indicam reduções médias da ordem de 1 kW por participante, para programas de controle de carga de aparelhos de ar-condicionado, e de 0,6-1,0 kW para aquecedores de água. Evidentemente, as economias vão depender muito das condições climáticas e das formas e mecanismos de controle direto de carga.





Outra forma de gerenciamento da curva de carga é através de mecanismos tarifários, como as chamadas tarifas horo-sazonais, isto é, tarifas diferenciadas segundo a hora do dia (horário de ponta/período normal) e a época do ano (verão/inverno, período chuvoso/período seco). As economias vão depender da diferença entre as tarifas (tarifa normal e tarifa diferenciada) e da duração e momento em que ocorre a ponta.





Um exemplo clássico é o do setor elétrico francês, cujos mecanismos tarifários têm sido considerados uma poderosa ferramenta de GLD [CAURET & ADNOT, 1996].





As estratégias de modulação de carga são representadas graficamente na Figura 3.1, abaixo.








�INCORPORAR PBrush���


Fonte: JANNUZZI & SWISHER, 1997.





Figura 3.1: Estratégias de Gerenciamento da Curva de Carga.








No caso A, as estratégias visam apenas à redução da carga de pico (e. g.: redução da potência dos equipamentos). Em B, as estratégias visam preencher vales, isto é, medidas que incentivem o uso de energia em períodos fora da ponta, de modo a tornar a curva de carga mais plana. No caso C, procura-se também uma melhor distribuição da curva de carga, porém, as ações são no sentido de deslocar cargas de pico para fora do pico; o que pode ser feito pela programação do uso de certos equipamentos (e. g.: máquinas de lavar roupa e similares). Em D, a finalidade é uma redução geral da curva de carga, o que acarretará diminuição do consumo�. No caso E, ocorre exatamente o inverso do anterior e só é desejável quando a tarifa de fornecimento é superior ao custo marginal do sistema. Em F, a companhia trabalha com a possibilidade de flexibilização da curva de carga, segundo as suas necessidades e condições operacionais.








3.2.2 – Estratégias de Marketing Empregadas em GLD





O desempenho de um programa ou medida de GLD depende muito das estratégias de marketing adotadas. De um modo geral, os consumidores não estão familiarizados com esse tipo de ação (GLD), demonstram pouco interesse e falta de confiança, dentre outros fatores que inibe sua aderência ao programa. A superação desses entraves pode ser auxiliada pelo uso extensivo de propaganda e marketing.





AUCH & McDONALD (1994) indicam que, através de extensas campanhas de publicidade, a Puget Power (uma companhia do nordeste americano) quase quadruplicou suas economias de energia, em três anos, com os mesmos incentivos financeiros e demais instrumentos utilizados antes das campanhas publicitárias. Segundo os autores, a companhia já vinha investindo em GLD, desde 1978. Contudo, os resultados obtidos ficavam sempre muito aquém do desejável. Durante os últimos onze anos anteriores à primeira campanha publicitária (1980/1990), as economias de energia giravam em torno de 70 GWh/ano. Em 1991, esse número aumentou para 150 GWh e, em 1993 (três anos após o início das campanhas), subiu para 262 GWh.





Os autores indicam que o sucesso das campanhas foi devido às extensas pesquisas sobre a eficácia dos mecanismos de publicidade utilizados, baseando-se na opinião dos consumidores. Embora a companhia sempre usasse campanhas de informação e publicidade, estas tratavam somente de aspectos relacionados aos programas de conservação. Não mencionavam as razões pelas quais a companhia estava interessada em "vender" eficiência energética. Também não mencionavam todas as vantagens que isso proporcionaria a seus clientes. Era necessário convencer o consumidor de que havia acabado a era da eletricidade abundante e barata, onde a companhia de eletricidade podia ser comparada com um supermercado (isto é, a eletricidade podia ser vista como uma mercadoria e não um bem público). Era necessário convencê-lo de que a energia estava se tornando escassa e que isso exigia esforços de ajuste a médio e longo prazos, não apenas da parte da companhia, mas, sobretudo, da parte do consumidor. Era necessário, enfim, convencer o consumidor da necessidade de melhorar a eficiência energética do uso final de eletricidade e das vantagens adicionais (individuais e coletivas) que isso lhe proporcionaria (e. g.: melhor desempenho da companhia na restauração do sistema, no caso de um blakout).





HALL & REED (1996), após 16 anos de pesquisa, analisaram 19 situações, envolvendo consumidores comerciais, em dois estados americanos (Wisconsin e Michigan)�. De um modo geral, os consumidores alegam que os custos da energia representam muito pouco nas despesas operacionais da empresa; que não estão familiarizados com equipamentos e processos que envolvem o uso de energia; que não estão interessados em detalhes sobre eficiência energética; e que não têm tempo para aprender a lidar com isso...





Os autores indicam que a eficiência energética é vista, pelo consumidor, como um "meio" para atingir um determinado "fim" (o que é, logicamente, correto), mas não é vista como um "produto" ou "serviço". Desse modo, antes de "vender" um programa ou medida de GLD, o conceito de eficiência energética deve(ria) ser convertido em produto ou serviço avaliado pelo consumidor. O "valor" de um serviço de eficiência energética pode assumir várias formas e pode ser algo que, a priori, não interessa ao consumidor, isto é, não ter uma relação direta com a(s) sua(s) necessidade(s). Entretanto, o consumidor não possui normalmente informação e/ou habilidade técnica para avaliar o grau de relação entre um serviço de eficiência energética e suas necessidades. O papel do marqueteiro é, portanto, identificar essa relação e planejar a comercialização desse serviço/produto (utilizando-se os diversos mecanismos possíveis), de modo que seu "valor comercial" satisfaça às necessidades do consumidor.





Na análise de diversas estratégias de marketing utilizadas em GLD, os autores destacaram a importância de grupos e alianças comerciais (produtores e distribuidores de tecnologias), dos incentivos financeiros e da informação direta ao consumidor (direct mail).





Grupos e alianças comerciais: com a abertura e ampliação do mercado de eletricidade, onde as companhias podem oferecer aos consumidores, além de energia elétrica, outros produtos e serviços correlatos (como "eficiência energética", por exemplo), alguns aliados comerciais estão começando a perceber a companhia de eletricidade como um concorrente e, portanto, têm procurado trabalhar em parceria com ela, com a finalidade de evitar sua intrusão no mercado. A companhia pode se beneficiar das experiências de mercado de fabricantes e vendedores de equipamentos, os quais podem auxiliá-la na identificação das necessidades do consumidor e suas relações com produtos e serviços de eficiência energética; compreendendo melhor as operações de mercado e o processo de tomada de decisão do consumidor; utilizando "canais de mercado" preexistentes; etc. Estudos e levantamentos indicam que as organizações comerciais têm tido um importante papel na promoção de programas de iluminação eficiente, tanto nos Estados Unidos como na Europa [MILLS, 1993].





Incentivos financeiros: apesar das controvérsias em relação à eficiência econômica de alguns incentivos financeiros�, eles têm sido usados como estratégias de marketing, na superação de barreiras à difusão de tecnologias mais eficientes. Contudo, para que a alocação de recursos destinados a incentivos financeiros seja economicamente eficiente, é necessário conhecer a estrutura de mercado e o nível de competição entre consumidores, de modo a determinar uma estrutura de incentivos consistente com a necessidade individual do consumidor e dos serviços prestados. Para isso é necessário examinar a situação financeira do consumidor e avaliar o mix de incentivos a ser oferecido. Os incentivos financeiros podem ser ainda mais eficazes, quando usados sob a forma de auxílio à comunidade (i.é, para um determinado objetivo comum).





Informação direta ao consumidor: embora os veículos de comunicação em massa (rádio, televisão, jornal, etc.) sejam importantes meios de informação ao consumidor, experiências indicam que a informação direta, via correio, particularmente através de cartas personalizadas, têm sido uma estratégia de marketing muito eficaz. Os autores chegaram a essa conclusão através da análise de casos semelhantes, onde um mesmo serviço/produto foi colocado a disposição do consumidor, sob diferentes formas de divulgação. A eficácia desse método deve-se, em grande parte, à seleção prévia de consumidores que, potencialmente, estão interessados na aquisição do serviço/produto e a certeza de que a informação chegará até ele.





Os autores indicam, contudo, que nenhuma das estratégias analisadas acima deve ser vista como uma panacéia. Ao contrário, devem ser complementadas entre si e por outras estratégias que, embora isoladamente não apresentem grande impacto, juntas auxiliam através de um efeito "cumulativo". Os analistas concluem com a seguinte recomendação: independentemente das estratégias de marketing empregadas, a habilidade dos provedores de eficiência energética na oferta de produtos e serviços que possam ser avaliados fisicamente pelo consumidor é a chave do sucesso (ou fracasso) de um programa ou medida de GLD.








3.2.3 – Os Programas de GLD e Seus Nichos de Mercado





Diferentes tipos de programas têm diferentes nichos de mercado. O sucesso de cada um depende das características específicas do mercado, das políticas institucionais, da estrutura de regulamentação do setor elétrico, do tempo de duração do programa, do horizonte de planejamento e das estratégias de marketing. Por exemplo, os programas de transformação de mercado podem alcançar economias substanciais de energia, a custos moderados, porém, não são apropriados a todas as medidas e consumidores; normalmente requerem altos custos de capital e um período de retorno muito elevado.





Os programas que envolvem descontos e, particularmente, a instalação direta de dispositivos de conservação são mais apropriados a consumidores residenciais de baixa renda, com pouca habilidade técnica e, portanto, pouco interesse em adotar medidas de conservação�. Empréstimos e contrato de performance são mais direcionados a consumidores institucionais sem recursos de capital.





Dois nichos de mercado onde programas de GLD podem ser bastante úteis são em situações de perda de oportunidade� e em regiões ou áreas de concessão com restrições ao aumento da capacidade de oferta (geração, transmissão e/ou distribuição de energia elétrica). Um estudo feito em 1994, onde se analisou quatro programas de construções comercias, os custos para as companhias foram de cerca de US$ 0,005-0,015/kWh menores do que em situações de reformas destinadas exclusivamente à instalação de medidas e dispositivos de conservação e/ou modulação de carga [NADEL et al., 1994]. Em regiões ou sistemas com custo marginal elevado e demanda crescente, os investimentos necessários ao aumento da capacidade de oferta podem ser destinados à programas de GLD. Alguns exemplos clássicos de companhias que adotaram essa estratégia são Idaho Power [SPARKS et al., 1994], Pacific Gas and Electric [ENGEL & KINERT, 1993] e Portland General Electric [WEIJO & ECKER, 1994].











3.3 – Os Mecanismos de Avaliação de Programas de GLD





3.3.1 – Os Testes de Viabilidade Econômica





Os critérios de avaliação e escolha de programas e cenários de eficiência energética variam segundo às percepções e expectativas dos atores envolvidos (companhia de eletricidade, consumidor, governo, etc.). Sua viabilidade e/ou sucesso, caso seja implantado, depende(m) da articulação entre as partes envolvidas ou do interesse e poder de decisão de um dos atores.





Uma publicação conjunta da California Energy Commission e da California Public Utility Commission define cinco diferentes testes para avaliar os custos e a viabilidade de um programa de GLD: Teste do Participante, Teste Social, Teste do Não-Participante, Teste da Companhia de Eletricidade e Teste do Custo Total do Recurso. Dentre estes, os três últimos são os mais utilizados [JANNUZZI & SWISHER, 1997].








Teste da Companhia de Eletricidade





Seguindo os princípios básicos da engenharia econômica (relação custo/benefício), este teste avalia o impacto de um programa de GLD nas necessidades de investimentos na capacidade de oferta. A priori, a companhia de eletricidade estará interessada na implantação do programa, se este reduzir suas necessidades de investimento. A viabilidade do programa depende da diferença entre os custos de sua implantação e os benefícios por ele concedidos (redução dos investimentos). Se os benefícios forem maiores do que os custos, o programa atende aos critérios do teste.








Teste do Não-Participante





O teste do não-participante, mais conhecido como teste RIM (Rate Impact Measure), avalia o impacto de um programa de GLD nas tarifas de eletricidade. Com exceção dos programas destinados exclusivamente à modulação da curva de carga, a finalidade dos demais é reduzir o consumo de eletricidade, o que acarretará perda de arrecadação, por parte da companhia de eletricidade, salvo se esta aumentar a tarifa de fornecimento. Com o aumento da tarifa, os consumidores que não aderirem ao programa (isto é, não reduzirem o seu consumo de eletricidade), terão sua conta de energia aumentada e, assim, o programa não passa no teste.





A viabilidade de um programa de GLD, sob a ótica deste teste, depende muito do custo marginal de produção de eletricidade. Se este for inferior à tarifa praticada, a companhia estará interessada em aumentar as vendas de eletricidade e, portanto, não terá nenhum interesse em implantar o programa. Se o custo marginal for superior a tarifa, em vez de investir na ampliação da capacidade de oferta, a companhia poderá investir na implantação do programa. A viabilidade deste dependerá da diferença entre o custo marginal de produção e a tarifa de fornecimento. Ou seja, o programa será viável se o custo de conservar 1 kilowatt-hora de eletricidade for menor do que a diferença entre o custo marginal de produção e a tarifa média praticada.





PYE & NADEL (1994) examinaram mais de 100 publicações sobre impactos de programas de GLD nas tarifas de energia elétrica e verificaram que os impactos variam substancialmente entre as companhias, desde reduções de 3,3% a aumentos de 10,2%. Em média, houve aumento de 1,7%. 








Teste do Participante





O teste do participante, conhecido também como critério de rentabilidade do consumidor, avalia os benefícios de um programa de GLD, em relação aos custos a ele associados, sob a ótica do consumidor participante. Se os benefícios decorrentes das economias de energia proporcionadas pelo programa e, eventualmente, dos incentivos oferecidos pela companhia de eletricidade, forem superiores aos custos de implantação do programa, a condição é satisfeita e o programa é classificado como viável.








Teste do Custo Total





Da mesma forma que os demais, compara os custos e os benefícios do programa, porém, sob a perspectiva de todos os atores envolvidos. Este é, portanto, o teste mais adequado para uma análise comparativa da viabilidade de um programa de GLD e de eficiência energética com alternativas do lado da oferta. Contudo, uma avaliação rigorosa dos custos e benefícios requer informações que nem sempre estão disponíveis (citar exemplos...).








3.3.2 – O Processo de Avaliação de Um Programa de GLD





A avaliação de um programa de GLD está sujeito a uma série de considerações e fatores, dos quais dependem seus resultados. Nem sempre se dispõe de dados objetivos e confiáveis para mensuração dos efeitos.





A avaliação do programa tem por finalidade investigar e mensurar os seguintes aspectos [JANNUZZI & SWISHER, 1997]:





Impacto na curva de carga;


Impacto no consumo total de energia (MWh) e demanda máxima (MW);


Vida útil do programa ou das medidas;


Número de participantes;


Nível de persistência das economias;


Custos para a companhia e para os consumidores participantes;


Alterações no comportamento do consumidor.





A avaliação pode ser dividida em duas fases: Avaliação do Processo e Avaliação do Impacto [JANNUZZI & SWISHER, 1997].








Avaliação do Processo





Tem por finalidade investigar os aspectos relacionados à parte operacional do programa, isto é, o seu desempenho, em termos qualitativos. Compara e analisa os objetivos projetados com aqueles efetivamente alcançados, as diferentes percepções dos atores envolvidos e as barreiras impostas à implementação do programa.





Essa etapa se relaciona com as seguintes ações:





Planejamento do programa;


Eficiência do material informativo e marketing;


Treinamento do pessoal envolvido;


Administração e gerenciamento do programa, comunicação e coordenação entre as partes envolvidas;


Mecanismos de controle;


Orçamentos e custos.








Avaliação do Impacto





Nesta etapa, examina-se os resultados do programa, em termos de energia conservada, potência evitada (redução da curva de carga) e os custos e benefícios decorrentes de sua implementação e operação, onde se analisa também o grau de aceitabilidade do consumidor e as respectivas taxas de participação. Uma vez que se trata de um processo quantitativo, técnicas estatísticas avançadas podem ser utilizadas, cujos resultados são úteis no estudo e implementação de novos projetos e programas de eficiência energética e ações de GLD.





Uma das formas mais práticas e usuais de avaliação dos impactos de um programa de GLD, em termos de energia economizada (benefícios) e custos a ele associados, é através das chamadas análises técnicas (Seção 3.4.3), as quais envolvem as características técnicas e operacionais dos equipamentos analisados e a taxa de participação dos consumidores elegíveis. Apesar da possibilidade do uso de técnicas sofisticadas e modelos de simulação dos impactos, esta forma de avaliação é limitada, pelo fato de não capturar mudanças comportamentais do consumidor, particularmente no que diz respeito às melhorias de conforto do usuário.





Outra forma de se medir os impactos de um programa de GLD é através da medição direta, onde se pode analisar a evolução da curva de carga individual de cada consumidor ou uso final, permitindo uma quantificação do uso de eletricidade antes e depois da adoção do programa. Este método é mais preciso, porém, mais difícil de ser viabilizado, devido aos custos a ele associados. Apesar de sua inviabilidade econômica (em grande escala), pode-se utilizar técnicas estatísticas de amostragem, para a escolha de consumidores a serem monitorados.





Particularmente no setor residencial, onde há maior uniformidade no uso de eletricidade, os impactos podem ser medidos através da própria conta de energia elétrica. Evidentemente, um levantamento de dados de consumo e posse de equipamentos, bem como demais informações sócio-econômicas e demográficas é altamente desejável.























3.4 – Mensuração do Potencial de GLD





3.4.1 – Cenários de Eficiência Energética





Para que se possa avaliar o ganho potencial de eficiência energética, diversos cenários�, parâmetros e critérios de avaliação devem ser considerados. Inicialmente, deve-se conhecer a situação atual do mercado consumidor e fornecedor de tecnologias de uso final de energia. Isto é, a estrutura de uso final, incluindo-se as características técnicas e operacionais dos equipamentos, os hábitos de uso dos aparelhos, o grau de difusão e a disponibilidade tecnológica e de mercado de equipamentos concorrentes.





A partir desse ponto, pode-se então definir cenários alternativos. Normalmente, define-se três: Cenário de Eficiência Congelada (Cenário de Referência), Cenário Tendencial e Cenário de Eficiência Tecnológica.





Cenário de Eficiência Congelada: este cenário serve apenas de referência para os demais. Neste caso, considera-se que haverá um congelamento total na penetração de tecnologias mais eficientes. Evidentemente, este cenário não é realista, uma vez que há um processo natural de reposição de tecnologias, mesmo na ausência de mecanismos de incitação e/ou regulamentação.





Cenário Tendencial: mede o ganho potencial de eficiência energética (em relação ao cenário de eficiência congelada) decorrente da penetração natural de tecnologias mais eficientes. Na verdade, é este cenário que servirá de referência para o levantamento e avaliação do cenário de eficiência tecnológica.





Cenário de Eficiência Tecnológica: neste cenário, considera-se as diversas possibilidades e mecanismos de melhorias da eficiência energética do uso final de energia, decorrentes de esforços no sentido de aumentar a penetração de tecnologias mais eficientes. Três potenciais podem ser analisados neste cenário: Potencial Técnico, Potencial Econômico e Potencial de Mercado.








3.4.2 – Potenciais de Eficiência Energética





Potencial Técnico: considera todas as melhorias técnicas possíveis na eficiência do uso final de eletricidade. Isto é, o impacto sobre o consumo/demanda de eletricidade, decorrente da substituição de todas as tecnologias ineficientes por novas e mais eficientes tecnologias comercialmente disponíveis. Este conceito mede, portanto, o limite máximo de ganho de eficiência energética que pode ser viabilizado através de políticas e estratégias de GLD.





Potencial Econômico: considera somente aquelas alternativas que são viáveis economicamente. Isto é, aquelas que, quando comparadas aos custos de suprimento (no caso da companhia) ou à tarifa de eletricidade (no caso do consumidor), sejam economicamente vantajosas, segundo as condições básicas de mercado (considerando-se todos os consumidores elegíveis e critérios básicos de avaliação econômica).





Potencial de Mercado: considera a viabilidade econômica de alternativas tecnológicas segundo as restrições do mercado fornecedor (disponibilidade e confiabilidade de suprimento) e consumidor, incluindo restrições de ordem econômico-financeira, institucional e o grau de aceitabilidade do consumidor. É este, portanto, o potencial mais plausível e que dependerá, evidentemente, dos esforços despendidos em prol de sua viabilização.








3.4.3 – Métodos de Mensuração dos Impactos de Um Programa de GLD





As incertezas associadas à estrutura da demanda, devido à falta de dados e, principalmente, à dinâmica ou aleatoriedade dos fatores que a condicionam, são entraves que se refletem na mensuração dos efeitos de um programa ou medida de GLD, os quais são normalmente difíceis de serem capturados. Na tentativa de reduzir tais incertezas, várias metodologias e técnicas têm sido empregadas e/ou analisadas por um número considerável de analistas, conforme indica a literatura internacional.





FELS & KEATING (1993), após extensa revisão de literatura�, comentam quatro diferentes técnicas, incluindo, dentre outros aspectos, suas vantagens e limites, bem como as possíveis combinações entre elas. Uma primeira estimativa da quantidade de energia conservada (kWh), em decorrência da implantação de um programa de GLD, pode ser feita através da comparação entre o consumo observado num dado período anterior ao programa e aquele observado após a implantação do programa (num período de tempo equivalente ao anterior). A previsão do impacto, isto é, uma estimativa antes da implantação do programa pode ser feita de forma similar, porém, neste caso, a energia consumida antes da implantação do programa é comparada com aquela que "teria sido consumida" na presença do programa. De forma complementar, pode-se comparar as estimativas com outros grupos de consumidores, onde não foi implantado o programa.





Vários fatores, porém, podem afetar as mudanças observadas no consumo (climáticos, sócio-econômicos, etc.). Conforme indicam os autores, a dificuldade não se resume, portanto, em "medir" (estimar) as mudanças observadas no perfil de demanda/consumo, mas em medir as mudanças atribuídas aos efeitos do programa.





Além das incertezas associadas ao comportamento da demanda, particularmente quando se trata de um número reduzido de consumidores e/ou de um dado uso final específico, há fatores inerentes ao programa que tendem a dificultar as estimativas dos ganhos potenciais de eficiência energética. Dentre esses, destacam-se efeitos indiretos (positivos ou negativos) e aqueles atribuídos ao programa, mas que na verdade não deveriam ser.





Um dos efeitos indiretos refere-se ao chamado "efeito multiplicador" (spillover effect), onde consumidores "não-participantes" (isto é, que não faziam parte do chamado "público alvo") acabam adotando medidas de conservação, devido à propaganda ou marketing do programa Neste caso, as estimativas são subestimadas, pela falta de inclusão desses consumidores. Um exemplo típico desse tipo de efeito é o caso de programas de desconto para compra de lâmpadas fluorescentes compactas (LFC), onde a venda de lâmpadas através dos chamados "cheques desconto" (rebate checks) provoca a venda indireta de um número considerável de unidades adicionais. Na Suécia, a distribuição de 75.000 "cheques desconto" levou a venda de 41.000 unidades adicionais; Na Holanda, a venda de 25.000 lâmpadas, através de um programa de desconto, provocou a venda indireta de mais 50.000 unidades! [MILLS, 1991].





Outro impacto indireto é o chamado "efeito compensação" (takeback effect), onde as supostas economias potenciais são compensadas ou reduzidas pelo aumento do tempo de uso e/ou maior dimensionamento do equipamento/sistema, o que tende a sobrestimar as economias de energia. Em programas de iluminação eficiente na Europa [MILLS, 1991], verificou-se que grande parte das lâmpadas substituídas (incandescentes) eram menos utilizadas que as LFC. Na Suécia, um terço dos consumidores pesquisados indicou que as LFC eram mais utilizadas do que aquelas substituídas (incandescentes). Na Dinamarca, esse índice foi de 22%. Atenção especial deve ser dada, quando se envolve a substituição de energéticos. A passagem de um energético para outro, ainda que economicamente vantajosa, pode causar redução na eficiência energética do uso final em questão. Uma das razões para isso pode ser a diferença de preço dos energéticos. CHI & MAGOUIRK (1994) analisaram um caso em que a substituição de sistemas elétricos de aquecimento (água e ambiente) por sistemas a gás (70% mais barato) resultou num aumento de 61% no uso de energia (em unidades térmicas). Através da aplicação de modelos estatísticos, os autores concluíram que isso foi devido ao aumento do conforto térmico e à redução do uso de calor suplementar (lenha, querosene, solar, etc.).





Outro aspecto que tende a sobrestimar as economias de energia, são os chamados "livres voadores" (free-riders), isto é, consumidores que teriam adotado a medida ou tecnologia mais eficiente, mesmo na ausência do programa.





Dentre os diversos métodos utilizados para estimar o potencial de GLD, FELS & KEATING (1993) destacam os seguintes:





Análise técnica;


Análise através da fatura de energia;


Métodos de regressão estatística;


Micro-medições ou “monitoramento” de equipamentos.








Análises técnicas





As chamadas "análises técnicas" constituem um dos primeiros e mais utilizados métodos de estimativa do potencial de GLD. Trata-se de estimativas feitas com base em dados técnicos, fornecidos por fabricantes e construtores ou medidos em laboratórios e centros de pesquisa. Apesar de sua importância e tradição, trata-se de previsões de uma situação e, portanto, uma aproximação daquilo que de fato ocorre(rá). As experiências indicam que, de um modo geral, as estimativas tendem a sobrestimar as economias de energia, já que os dados técnicos indicam apenas um "limite máximo" para as economias. FELS & KEATING (1993) analisaram onze casos em que foi possível comparar as estimativas de análises técnicas com as economias efetivamente alcançadas. Em dois casos (climatização), as economias superaram as estimativas em 7% e 17%. Em quatro deles, as economias variaram entre 40% e 58% das estimativas e, nos demais, entre 15% e 36% apenas.





Outra deficiência desse método é que ele tende a ignorar fatores ligados ao comportamento dos usuários. Contudo, devido aos baixos custos envolvidos, à sua flexibilidade e praticabilidade, o mesmo pode ser complementado ou combinado com outras técnicas, particularmente com métodos estatísticos, conforme comentado no final desta seção.








Análise através da fatura de energia





Em casos onde a finalidade maior é estimar as economias de energia de um dado consumidor (residência, comércio, etc.), e não de um uso final ou equipamento específico, as estimativas podem ser feitas com base nos dados de consumo fornecidos pela concessionária de energia. Para isso, compara-se o consumo de energia medido num dado período anterior ao programa, com aquele observado (num período de tempo equivalente ao anterior) após a implantação do programa. Fatores climáticos, sócio-econômicos e demográficos devem ser incorporados na análise, de modo a capturar efeitos exógenos ao programa, particularmente quando se trata de regiões com fortes sazonalidades e períodos relativamente longos.





Uma das primeiras e mais utilizadas ferramenta de simulação dos impactos de programas de GLD, em regiões de fortes sazonalidades, é o PRISM (PRInceton Score-keeping Method) [FELS, 1986, apud FELS & KEATING, 1991]. Através de uma série estatística considerável de dados, o método consiste em simplesmente ajustar o consumo de energia do imóvel com a temperatura ambiente. Uma das vantagens desse método é que ele pode ser usado tanto para um único consumidor quanto para um número considerável de consumidores. Além disso, os dados podem ser utilizados por outros métodos, como nos modelos de regressão estatística.








Análise de Regressão Linear





A regressão linear tem sido uma poderosa ferramenta de auxílio nos exercícios de análise e previsão de demanda [ver alguma referência]. De um modo geral, o consumo de energia está condicionado a uma variedade de fatores (sócio-econômicos, climáticos, demográficos, etc.), cuja influência pode ser estimada através da aplicação de modelos de regressão linear. Neste caso, o consumo de energia é considerado a variável dependente e uma série de indicadores supostamente condicionantes (chamados variáveis "explicativas" ou "explanatórias") é usada para capturar as variações observadas. Embora se utilize também séries temporais de dados, a prática mais comum é o uso de séries espaciais (modelo "Cross-Sectional"), onde é feito o cruzamento de variáveis entre consumidores.





A formulação matemática ou especificação do modelo, a qual está fortemente condicionada pela disponibilidade de dados, é feita da seguintes forma:





Ci = �SÍMBOLO 97 \f "Symbol" \s 12�a�1Xi1 +�SÍMBOLO 97 \f "Symbol" \s 12�a�2Xi2 +�SÍMBOLO 97 \f "Symbol" \s 12�a�3Xi3 + ... +�SÍMBOLO 97 \f "Symbol" \s 12�a�nXin + �SÍMBOLO 206 \f "Symbol" \s 12�Î�i, onde





Ci indica o consumo de energia do i-ésimo consumidor (observação) e


Xin corresponde ao valor da n-ésima variável explanatória utilizada no modelo.





Na estimativa das economias de energia, a mesma lógica de comparação dos modelos anteriores é utilizada. Ou seja, compara-se o consumo entre dois períodos equivalentes; um antes e outro após a implantação do programa. A diferença entre os dois é a quantidade de energia economizada em decorrência do programa.





Uma desvantagem desse método, particularmente em relação às análises técnicas, é que ele não pode ser aplicado antes da implantação do programa. Uma grande vantagem, porém, é que ele permite a desagregação do consumo por equipamento. Um dos mais conhecidos métodos é a chamada CDA (Conditional Demand Analysis), o qual foi desenvolvido por PARTI & PARTI (1980), para estimar o consumo individual de equipamentos eletrodomésticos. De forma similar aos métodos tradicionais, a variável dependente é o consumo de energia do domicílio e as variáveis independentes (explicativas) são o índice de posse dos equipamentos existentes e utilizados no domicílio, cujos coeficientes (encontrados pelo modelo de regressão) indicarão o consumo de eletricidade de cada equipamento incorporado no modelo. Variáveis demográficas e outros fatores relacionados ao consumo podem ser incorporados no modelo�.





Apesar da importância e praticabilidade desse método, os coeficientes (i. é, os resultados) são fortemente condicionados pelas variáveis explicativas utilizadas, onde a inclusão ou exclusão de uma delas pode mudar substancialmente os resultados. Desse modo, as supostas economias de energia (no caso da estimativa dos impactos de um programa de GLD) podem sofrer influências de fatores que nada têm a ver com o programa.








Micro-medições ou monitoramento de aparelhos





Muitas vezes, os efeitos de um programa ou medida de GLD são pouco significativos no consumo/demanda total de um dado consumidor/imóvel, mas podem ter grandes impactos num dado uso final ou equipamento. Uma vez que a fatura de energia não discrimina o consumo de energia (muito menos a demanda – kW) de um dado equipamento, e dada a vulnerabilidade de métodos alternativos (como aqueles acima mencionados), tem-se empregado técnicas de micro-medições em domicílios e equipamentos selecionados.





Isso tem sido feito com o auxílio de dispositivos que, acoplados aos aparelhos e interligados a um sistema de armazenamento de dados, permitem a medição e registro do consumo, demanda, tensão, etc. de cada aparelho "monitorado". No caso de sistemas de climatização de ambientes ou de equipamentos de refrigeração, pode-se medir também (simultaneamente) a temperatura ambiente, as taxas de fluxos de ar, ciclo dos aparelhos (on/off) e outros parâmetros que podem ser úteis na avaliação do desempenho dos equipamentos.





Apesar de muito mais confiável que os métodos convencionais, uma vez que os resultados são medidos e não estimados, uma desvantagem desse método são os altos custos envolvidos. FELS & KEATING (1993) citam um exemplo, onde o monitoramento de um edifício comercial, durante um ano, custou cerca de vinte mil dólares. Contudo, conforme indicam os autores, técnicas sofisticadas de amostragem têm permitido reduzir os custos, sem perda significativa de precisão e confiabilidade dos resultados.





Dentre outras vantagens relativas, esse método permite a medição da potência efetivamente requerida por um equipamento, o que permite a elaboração da curva de carga/demanda do aparelho monitorado. Desse modo, pode-se também capturar os impactos que um dispositivo ou medida destinada a melhorar a eficiência energética de um aparelho ou uso final pode causar a outro uso final ou equipamento�.


Combinações entre os Métodos





As falhas ou deficiências de um método podem ser reduzidas através da combinação com outro(s) método(s) alternativo(s). Uma das deficiências das chamadas análises técnicas é a falta de conexão com aquilo que de fato ocorre, ou seja os dados utilizados na análise são medidos através de ensaios em laboratórios, enquanto se analisa uma situação real. No caso da análise através da fatura de energia, a deficiência do método está na desagregação do consumo. Os dois problemas podem ser parcialmente resolvidos com a combinação entre ambos, através da aplicação de modelos de regressão linear, onde a estimativa do consumo de um dado equipamento/uso final, feita com base em dados técnicos, pode ser ajustada (através dos coeficientes de regressão) pelo consumo efetivamente medido (fatura de energia).





De forma similar (e muito útil), os dados técnicos podem ser combinados com aqueles obtidos através do monitoramento de equipamentos (micro-medições). Normalmente, o monitoramento de aparelhos é feito em escala reduzida (número de consumidores e intervalo de tempo). Uma extrapolação desses dados para outros consumidores e/ou períodos de tempo, pode ser feita, novamente com o auxílio da regressão linear, combinando esses dados com aqueles obtidos através de ensaios em laboratórios. Quando disponíveis e necessário, dados climáticos, sócio-econômicos e demográficos podem ser também incorporados no modelo.





Conforme indicam os analistas [FELS & KEATING, 1993], é importante lembrar que, de um modo geral, trabalha-se com incertezas, devido à dinâmica e/ou aleatoriedade da demanda e, portanto, os métodos utilizados são muito mais probabilísticos do que determinísticos.








3.5 – Barreiras para a Eficiência Energética





Apesar das vantagens aparentes de tecnologias mais eficientes de uso final de eletricidade, sua difusão no mercado consumidor é freada pela presença de diversas "barreiras" institucionais e de mercado, cuja superação exige a interferência de mecanismos de regulação e incentivos. Dentre as institucionais, destaca-se a dificuldade de coordenação entre as partes envolvidas, devido à diversidade de atores e de expectativas. Quanto ao consumidor, faltam-lhe informação, habilidade técnica, capital de investimento, dentre outros aspectos que levam ao subinvestimento em tecnologias de eficiência energética, como nos casos em que o usuário não é o proprietário do imóvel ou do equipamento, ou não é ele quem paga a conta de energia.





As barreiras são maiores para consumidores residenciais e pequenos comércios/indústrias do que para grandes consumidores, os quais são normalmente muito mais informados sobre as opções de eficiência energética e possuem mais habilidade técnica, para a instalação e monitoramento de dispositivos e práticas de conservação de energia/modulação de carga.








3.5.1 – O que Dizem os Analistas





Quando se trata de investimentos em eficiência energética, pelo menos duas diferentes visões sobre as barreiras ou falhas de mercado são evidentes. De um lado, os economistas neo-clássicos defendem a tese de que tais barreiras são meramente descrições ad hoc de um mercado competitivo [SUTHERLAND, 1991, apud GOLOVE, 1994] e, portanto, não requerem intervenções governamentais (ou as intervenções governamentais podem não ser capazes de corrigir tais falhas). De outro lado, os "tecnologistas" e "advogados" do GLD alegam que altas taxas de desconto utilizadas pelo consumidor e níveis de investimento abaixo do sugerido pelas análises de custo-benefício, são argumentos suficientes para justificar políticas de intervenção.





De JANVRY et al. (1991) apud GOLOVE (1994) argumentam que é importante relacionar as falhas de mercado ao consumidor e não ao produto ou serviço comercializado; ou seja, o mercado existe, porém, ele falha para um dado consumidor particular, tornando o produto ou serviço "não-vantajoso" para aquele consumidor.








3.5.2 – Falta de Informação e Habilidade Técnica





De um modo geral, os consumidores não têm informação suficiente ou habilidade técnica para avaliar as vantagens econômicas (individuais e coletivas) que uma dada tecnologia pode lhe oferecer. Desse modo, muitos aparelhos eficientes não são absorvidos pelo mercado por falta de informação (ou informação equivocada) ao consumidor, o qual desconhece os benefícios de sua aquisição. Mesmo havendo informações corretas sobre as características técnicas e operacionais dos aparelhos, a falta de habilidade técnica do consumidor inibe a difusão do equipamento. Muitos consumidores associam o aumento da eficiência energética com a redução da qualidade do serviço produzido (e.g.: redução da temperatura da água em aquecedores e máquinas de lavar). Mesmo absorvidos pelo mercado, muitos aparelhos eficientes são usados de forma inadequada (e.g.: posicionamento e/ou dimensionamento incorreto), pela falta de habilidade técnica do usuário.





Uma forma de superação ou de redução desse tipo de entrave é através de programas contínuos de informação, por meio de campanhas educativas (através da mídia local), procurando manter o usuário atualizado sobre tecnologias recentes e meios de reduzir os desperdícios de energia.








3.5.3 - Barreiras Institucionais e de Mercado





Muitas barreiras institucionais estão ligadas ao modelo tradicional de planejamento do setor elétrico e ao papel das agências reguladoras, onde as ações de planejamento, regulamentação e fiscalização estão concentradas demasiadamente no lado da oferta.





Outro entrave, de cunho institucional, é a tarifação dos serviços de eletricidade, cuja estrutura e métodos de avaliação impedem (ou dificultam) a recuperação dos investimentos em eficiência energética [JANNUZZI & SWISHER, 1997].





Quanto às barreiras de mercado, há entraves ligados à disponibilidade e confiabilidade tecnológica. Há tecnologias mais eficientes cuja difusão é limitada, em algumas regiões, por falta de assistência técnica ou mesmo por falta de confiabilidade de suprimento, na hora da reposição do aparelho.





As condições de infraestrutura da rede elétrica também podem limitar a difusão de tecnologias mais eficientes. Isto porque determinados equipamentos mais eficientes (e também mais sofisticados) requerem maior estabilidade da rede elétrica (flutuações de voltagem e freqüentes interrupções podem comprometer a viabilidade de certas tecnologias).








3.5.4 – Diversidade de Atores e de Expectativas





A viabilidade de um programa de GLD depende das percepções e expectativas de cada ator envolvido, no que diz respeito aos custos, benefícios e riscos do programa, além das diferentes percepções em relação aos impactos ambientais. Seu desempenho está condicionado, também, à dinâmica de coordenação das atividades, entre as diversas partes envolvidas (companhia de eletricidade, agências reguladoras, fabricantes e vendedores de equipamentos, consumidores).





A viabilidade de um programa depende também da abrangência do cálculo econômico dos impactos ambientais, da avaliação futura dos custos e tarifas de energia, da disponibilidade de capital de investimento e da taxa de desconto utilizada. Os investimentos em eficiência energética são feitos normalmente pelo consumidor, o qual trabalha com uma taxa de desconto muito superior àquela utilizada pela companhia de eletricidade nos investimentos destinados à expansão da capacidade de oferta. Conforme mencionado em LEVINE et al. (1992), se o consumidor trabalhar com uma taxa de desconto de 25% a 50% e os investimentos na expansão da capacidade são feitos com uma taxa de 6%, medidas de eficiência energética com um custo de 2 dólares o megawatt-hora são preteridas em razão de investimentos na expansão do sistema com custos de 7 dólares o megawatt-hora.








3.5.5 – Falhas de Mercado





Grande parte das falhas de mercado decorre da presença de custos ou benefícios envolvidos numa transação econômica particular, os quais não são contabilizados ou atribuídos aos participantes dessa transação; são as chamadas "externalidades" [GOLOVE, 1994]. No que concerne à energia, as externalidades são custos que não são devidamente contabilizados nas diversas operações que o mercado envolve; o que conduz a um subinvestimento em tecnologias ou recursos energéticos mais eficientes. Dois exemplos clássicos são os custos da poluição e degradação do solo (externalidades ambientais) e aqueles relacionados à segurança nacional, devido à necessidade de importação/exportação de energia.





Conforme indicado por VARIAN (1984)�, a minimização dos custos é condição necessária para a alocação economicamente eficiente de recursos. A existência de serviços de energia (iluminação, refrigeração, etc.), cuja alocação dos recursos necessários a sua implantação não foi feita segundo essa lógica (i.é, de forma economicamente eficiente) é que caracteriza as chamadas falhas ou imperfeições do mercado [LEVINE et al., 1994].





Segundo os autores, se uma dada tecnologia está disponível no mercado fornecedor, porém, não foi absorvida pelo mercado consumidor, ou existem custos ocultos ("hidden costs") que inibem sua difusão (e.g.: qualidade da iluminação), e não são, portanto, devidamente incluídos nos cálculos econômicos (por simples desconhecimento ou pelo uso incorreto de parâmetros necessários à análise); ou há falhas de mercado (falta de informação ou informação incorreta, problemas relacionados à tomada de decisão, custos de transação e imperfeições no mercado de capital).





Embora exista muita polêmica sobre esse assunto (muitos acreditam que essas imperfeições do mercado não são relevantes, enquanto outros tendem a superestimá-las), há evidências empíricas que comprovam a existência desse obstáculo à difusão de tecnologias mais eficientes. LEVINE et al. (1994) apresentam quatro casos em que as falhas de mercado ficaram evidentes.





Inicialmente, os autores analisaram dois tipos de reatores utilizados na iluminação fluorescente comercial: um convencional e outro eficiente. Uma análise comparativa mostrou que, com uma parcela de mercado de apenas 10%, a tecnologia mais eficiente apresentava uma taxa interna de retorno de 60%, comparada à tecnologia convencional (90% da parcela de mercado). Com uma tarifa média de 74 dólares o megawatt-hora (US$/MWh), os custos da energia economizada foram estimados em apenas 14 US$/MWh�. Como não havia custos ocultos nem dúvidas em relação aos parâmetros utilizados na análise e a tecnologia eficiente estava disponível no mercado há vários anos, os autores concluem que havia de fato a existência de falhas de mercado. Os autores indicam ainda que, pelo fato de a iluminação fluorescente ser difundida em quase todo o setor comercial (onde a análise foi conduzida), as mesmas barreiras à difusão de reatores eficientes devem inibir também a difusão de outras tecnologias.





No segundo caso, analisou-se dois tipos de refrigeradores, onde as diferenças entre ambos eram apenas a eficiência energética e o preço de venda. Com um preço de US$ 60,00 superior ao modelo convencional e um consumo de eletricidade de 410 kWh/ano inferior, o modelo eficiente proporcionava economias de eletricidade a um custo inferior à metade da tarifa média de fornecimento, mesmo com uma taxa de desconto de 15%. No entanto, na grande maioria das regiões analisadas, predominava o uso do modelo ineficiente�.








3.5.6 – O Papel das Políticas Governamentais





As ações governamentais podem exercer um importante papel na superação de barreiras à difusão de tecnologias mais eficientes, reduzindo a distância entre economias potenciais e aquelas efetivamente alcançadas. Desse modo, as forças de mercado e outros fatores ligados à eficiência energética podem ser influenciados por ações governamentais, de caráter regulador, tais como políticas de meio ambiente, segurança energética e outros mecanismos que afetam a alocação de recursos econômicos e financeiros [McINNES & UNTERWURZACHER, 1996].





Segundo os referidos autores, existem pelo menos quatro estratégias governamentais que podem ser úteis na viabilização de políticas de eficiência energética, dependendo da situação político-econômica do país ou região em que se inserem:





Modificação na estrutura tarifária e outras regulamentações das companhias, de modo que o usuário pague pelos serviços de eletricidade, de acordo com os custos reais de suprimento;


Remoção de qualquer limitação na implementação de ações de GLD das companhias, se estas proporcionam benefícios tanto para os consumidores quanto para a companhia;


Melhoramento da eficácia das forças de mercado, assegurando que o consumidor tenha acesso às informações e dispositivos adequados;


Superação de barreiras financeiras, através de mecanismos de incentivo, mesmo que temporários, ou introduzindo adequadamente padrões de eficiência energética.





Essas estratégias podem ser conseguidas através da aplicação de três tipos de instrumentos políticos, a saber: informação, regulamentação e mecanismos econômicos. As informações podem auxiliar no sentido de mostrar aos usuários as possibilidades e oportunidades de melhoria na eficiência energética de certos equipamentos e a analisar as economias potenciais que podem ser proporcionadas pela substituição de tecnologias. Conforme mencionado anteriormente (Seção 3.2), um dos mecanismos de informação ao consumidor é a etiquetagem de eletrodomésticos, através de ações conjuntas entre o governo, as companhias energéticas e os fabricantes e vendedores de equipamentos.





A regulamentação e criação de padrões de eficiência energética requerem, entretanto, um conhecimento técnico razoável e atualização periódica, o que dificulta a sua viabilização. Mesmo assim, os Estados Unidos têm estabelecido padrões de eficiência (em grande escala) para os principais eletrodomésticos e sistemas de condicionamento ambiental. Vários países da Europa Ocidental têm também adotado esse tipo de mecanismo [LEBOT, 1995].





Os instrumentos econômicos envolvem também políticas de preço e o uso de incentivos financeiros, tais como taxas, impostos, subvenções e descontos. Um dos primeiros passos, no sentido de remover as distorções de mercado, que atuam contra a eficiência energética, é o estabelecimento de tarifas compatíveis com os custos marginais de longo prazo (geração, transmissão e distribuição), no caso do setor elétrico.








3.6 – GLD no Contexto de Uma Indústria Reestruturada e Competitiva





3.6.1 – GLD na Fase de Transição do Setor Elétrico





O setor elétrico, de modo geral, está passando por uma fase de transição, saindo de um sistema monopolístico e centralizado, com forte regulamentação, para um mercado de livre competição e forças de mercado. Entretanto, essa nova estrutura deverá levar alguns anos para que seja efetivamente determinada. Conforme indicam NADEL & GELLER (1996), há muitas propostas, porém, poucas experiências reais. O mesmo ocorre com os programas de GLD; as incertezas futuras são, portanto, consideráveis.





A passagem de uma indústria regulamentada para uma indústria competitiva tem aos poucos erodido a validade das suposições feitas no passado sobre o GLD [CHAMBERLIN & HERMAN, 1996], onde as companhias eram consideradas fortemente regulamentadas, integralmente verticalizadas e uma base de consumidor cativo. Segundo os referidos autores, apesar da abrangência dos programas de GLD, seus conceitos e definições têm se tornado muito limitados e falhos, no contexto de uma indústria não-regulamentada e competitiva. Três são as razões pelas quais o conceito original falha:





Define GLD como uma atividade das companhias, quando sua natureza básica e/ou estrutura estão mudando. Ou seja, após a reestruturação, as companhias elétricas que conhecemos hoje não mais existirão (a longo prazo) e os serviços de energia (incluindo GLD) serão oferecidos por uma variedade de supridores não-regulamentados diretamente;


Focaliza somente o uso de eletricidade, quando os futuros programas de GLD, baseados numa estrutura de mercado competitivo, podem afetar os serviços de uso final, sem afetar o uso de energia.


Supõe um consumidor cativo e que a companhia age no sentido de gerenciar a demanda de eletricidade (i. é, o seu uso de energia) e não de ajudá-lo ou ensiná-lo a fazer isto.








– O GLD Após a Reestruturação do Setor Elétrico





No passado recente, um programa de GLD era considerado “interessante” se custasse menos para a companhia de eletricidade atender suas obrigações com o programa do que sem ele. Num ambiente competitivo, os mecanismos de GLD serão considerados “interessantes” se, através deles, um dado supridor puder oferecer mais vantagens aos seus consumidores do que seus concorrentes. Além de um maior número de supridores, numa indústria competitiva não-regulamentada, a maior diferença entre GLD do passado e do futuro é o potencial para novos serviços prestados e os métodos usados na promoção destes serviços. Outra diferença fundamental é que os benefícios proporcionados aos consumidores serão avaliados em termos de dinheiro e não de quilowatt-hora economizado [CAVANAGH & MILLER, 1996].





Os autores caracterizam da seguinte forma os programas de GLD, para o futuro próximo:





As companhias serão, muito provavelmente, uma entidade regulada pelas PUCs (Public Utility Commissions)�, uma vez que a geração será separada da distribuição e dos serviços ao consumidor;


Os benefícios ao consumidor e à sociedade serão maiores onde houver alguma forma de compensação para as companhias distribuidoras que promoverem melhorias na eficiência energética;


Os programas de GLD e os padrões de eficiência energética continuarão a reduzir as emissões de CO2 e de SO2;


Os consumidores participantes geralmente pagarão pela maioria dos serviços de eficiência energética que receberem;


Esses serviços serão direcionados à melhoria do conforto do consumidor, conveniência e produtividade, redução de custos e programas e medidas de conservação;


Muitas companhias e outros supridores utilizarão esses recursos como ferramenta de marketing para deter consumidores e ganhar novos mercados;


Para reduzir os custos de seus programas, as companhias procurarão parceria com outras entidades (agências governamentais, fabricantes e vendedores de equipamentos).





Estudos preditivos indicam que os programas de gerenciamento de carga continuarão e serão de responsabilidade das companhias de distribuição. Os programas de eficiência energética que passarem no teste RIM também deverão continuar, focalizando usos finais como iluminação, refrigeração e climatização. Os programas destinados a consumidores residenciais de baixa renda também deverão continuar, justificados pela combinação de fatores econômicos e de eqüidade social. Programas direcionados ao setor residencial e pequenos comércios dependerão fortemente da nova estrutura das concessionárias locais, particularmente em relação à política tarifária [NADEL & GELLER, 1996].


As externalidades ambientais são também fatores preponderantes na viabilização de programas de GLD. CAVANAGH & MILLER (1996) apontam cinco fatores favoráveis às ações futuras de GLD:





As leis sobre limites de emissões de poluentes produzidos pelas plantas termoelétricas e linhas de transmissão;


Companhias de eletricidade, fabricantes e vendedores têm desenvolvido tecnologias, em parte, pelos limites impostos por legislações ambientais;


Nossa compreensão sobre os danos e perigos causados por essas emissões tem melhorado;


Nossa percepção sobre os efeitos dos programas de GLD, em termos de redução de emissões de poluentes, têm melhorado também;


A problemática do aquecimento global, atribuída principalmente ao CO2, está mais evidente agora.





Apesar de as reduções das emissões de poluentes não serem diretamente proporcionais às economias de energia, cada quilowatt-hora economizado através de um programa de GLD é um quilowatt-hora não produzido. NADEL et al. (1994) examinaram duas séries de programas e verificaram que eles podem contribuir para uma redução adicional de 10-20% nas emissões de SO2, até 2010. Segundo os autores, a relação entre energia economizada e reduções de SO2 é de 10/7,7 (isto é, uma redução de 10% no consumo de eletricidade proporciona uma redução de 7,7% no índice de emissões de SO3.








3.6.3 – Investimentos Futuros em GLD





Apesar dos baixos investimentos em GLD, se comparados aos investimentos totais�, as tendências são de maior ênfase a programas de eficiência energética, com iniciativas dos próprios organismos internacionais de financiamento. As políticas energéticas do Banco Asiático de Desenvolvimento incluem fortes medidas de GLD, indicando grandes potenciais para projetos de GLD. O mesmo ocorre com o Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento, cuja política energética está fortemente relacionada a programas de GLD e ao planejamento integrado de recursos, procurando equilibrar os investimentos do lado da oferta e do lado da demanda. Em outubro de 1994, o Banco Mundial criou o Departamento de Eficiência Energética, cujo orçamento para investimentos em eficiência energética estava previsto (para 1997) em US$ 125 milhões, dos quais grande parte seria destinada ao setor elétrico [BOYLE, 1996].





As ações de GLD freqüentemente têm baixos impactos nas fases iniciais de implementação, porém, suas experiências são absorvidas e programas piloto tendem a ser conduzidos e readaptados. Onde diversos programas são conduzidos simultaneamente, a falha de um não compromete o objetivo global e isto serve de experiência para futuros programas. Os riscos, de modo geral, são baixos, se comparados às opções do lado da oferta.


BOYLE (1996), indica cinco justificativas para maiores investimentos em GLD:





Os altos níveis de crescimento da demanda de eletricidade, particularmente nos países em desenvolvimento, têm levado a restrições de capital. Estimativas do Banco Mundial indicam que o setor elétrico requererá cerca de US$ 83 bilhões anualmente de investimentos, dos quais US$ 10-12 bilhões provindos de agências multilaterais e bilaterais [SCHRAMM, 1990].


A ênfase demasiada no lado da oferta leva a mais altos custos dos serviços de eletricidade ao consumidor e desloca recursos de outras áreas, tais como saúde, educação, habitação, saneamento básico, alimentação e investimentos em novas atividades comerciais e/ou industriais.


Há maiores evidências sobre os benefícios ambientais proporcionados pela redução do crescimento da geração de eletricidade, tendo em vista a alta contribuição do setor elétrico nas emissões de CO2 e SO3.


Com a reestruturação e privatização do setor elétrico, o consumidor terá mais opções de fornecedores e, assim, os programas de GLD terão seu espaço, mesmo que seja apenas uma estratégia de retenção e/ou captura de consumidores.


Os programas de GLD podem evitar ou postergar investimentos em geração, transmissão e/ou distribuição de eletricidade, em regiões onde isso se justifica.





Lynn Sutcliff, da NAESCO (National Associations of Energy Service Companies), estima que cerca de US$ 200 bilhões serão investidos em GLD, durante os anos de 1990, nos EUA [SUTCLIFF, 1991]. BARAKAT & CHAMBERLIN (1994), estimam um potencial de US$ 113 bilhões anualmente a ser investido em GLD, no setor americano de gás e de eletricidade, a partir do ano 2000.





PRINDLE (1991) ressalta, entretanto, que não basta aumentar os investimentos em GLD. É preciso padronizar métodos, termos e definições nos processos de avaliação de programas de GLD, de modo que eles possam ser facilmente interpretados e colocados a disposição de todos. É necessário que haja medição do desempenho de programas de GLD (assim como outros atributos) com o mesmo rigor que há na avaliação do desempenho dos sistemas de geração. É necessário que haja integração entre companhias de eletricidade, agências governamentais e grupos ambientais, de modo a promover um processo de planejamento “colaborativo”. O autor salienta a necessidade de mais recursos destinados à obtenção de dados e à avaliação de programas de GLD.





De modo geral, os programas de GLD continuarão no futuro próximo, cujas justificativas serão reforçadas por fatores de ordem ambiental [CLINTON & GORE, 1993].








3.6.4 – O Surgimento de Novos Produtos e Serviços de Energia





Com o advento de uma nova indústria de eletricidade, surgirão novos produtos e serviços relacionados à energia, além daqueles de eficiência energética. Além dos benefícios ao sistema supridor (tais como detecção de perdas de transmissão e gerenciamento de carga) as novas tecnologias permitirão ao consumidor controlar também seu próprio uso de eletricidade [CHAMBERLIN & HERMAN, 1994].





Já existem sistemas de informação ao consumidor que permitem a exibição do perfil de consumo dos principais usos finais de eletricidade na tela de seu televisor, além da própria conta de energia. Espera-se que um dia o consumidor seja capaz de programar auditorias energéticas, reparos de equipamentos e escolher sua tarifa de energia (segundo o seu perfil de carga e/ou de consumo), através de seu próprio computador ou televisor.





O mercado para novos e inovativos serviços de energia é ilimitado. Da mesma forma que na indústria de telecomunicações, onde, há somente uma década atrás, muitos recursos hoje existentes� eram apenas um vislumbre, na indústria de eletricidade surgirão tais inovações e oportunidades de serviços e bens. Os consumidores estarão dispostos a pagar por serviços relacionados a um melhor nível de conforto, conveniência, melhoramento de processos e realocação de riscos [CHAMBERLIN & HERMAN, 1994].








3.6.4 – O Papel das Companhias Elétricas Após a Reestruturação do Setor





Tradicionalmente, as únicas iniciativas de GLD das companhias têm sido o gerenciamento da curva de carga, procurando reduzir o pico e/ou aumentar a demanda em horários fora da ponta, tendo em vista que, normalmente, os custos de geração em horários de pico não são totalmente refletidos nas tarifas.





Tem-se verificado, entretanto, mudanças nesse tipo de comportamento e existem diversas companhias implementando ações de GLD, das quais muitas são vistas, como novas oportunidades de negócios para as companhias. Em 1991, companhias americanas de 43 estados estavam envolvidas em programas de GLD [KEATING, 1996]: 25 estados haviam implementado ações de GLD; 11 tinham desenvolvido iniciativas e 7 estavam considerando tais iniciativas. Segundo o autor, as principais companhias americanas, canadenses (assim como de outros países mais desenvolvidos) têm intensificado suas ações de GLD.





O autor ressalta também que não é apenas esse novo mercado competitivo de eletricidade que afetará os programas de GLD, mas também a redução dos custos evitados, a resistência do consumidor diante do aumento crescente dos custos dos serviços essenciais e a indisposição ou inabilidade das companhias e reguladores em planejar a longo prazo. O autor acredita, entretanto, que haverá lugar para GLD mesmo sem considerar as companhias como fonte de recursos. Segundo este, as mudanças não são claramente devido à ineficiência dos programas de GLD. Elas ocorreriam de qualquer modo.





Os planejadores das companhias americanas estão operando em três dimensões: uma dimensão regulatória atual, uma comercial atual e outra futura. Neste provável cenário futuro, onde haverá a desverticalização (desintegração) do setor, as geradoras serão minimamente regulamentadas, as companhias de transmissão estritamente regulamentadas para aumentar a competitividade e as distribuidoras reguladas pelos estados como um monopólio natural [KEATING, 1996].





O autor acredita que os programas de GLD implementados pelas companhias de eletricidade continuarão e serão direcionados às necessidades de serviços, necessidades operacionais e de regulamentação.


Necessidades de Serviços





Se a companhia permanecer verticalizada, os serviços ao consumidor serão um importante fator na continuação dos programas de GLD, tendo em vista as possibilidades de transferência de consumidores para outras áreas de concessão e a perda potencial de carga em face à cogeração e auto-produção. Assim, as estratégias de GLD podem ajudar as companhias a atender as necessidades do consumidor e a negociar com as freqüentes e altas taxas de reclamação, através de tecnologias e práticas de GLD (como tarifas interruptíveis). Estas são ferramentas que provavelmente serão importantes num ambiente competitivo.





Por outro lado, se houver a desverticalização, as ações de GLD não serão, a curto prazo, um serviço prestado pelas companhias geradoras e transmissoras de energia, mas um serviço prestado pelas distribuidoras. A regulamentação das distribuidoras poderá ser baseada em indicadores de desempenho, incluindo medidas de satisfação dos consumidores, e as ações de GLD poderão ser usadas para melhorar a imagem da companhia. Além disso, as companhias poderão desejar vender outros serviços além de eletricidade.








Necessidades Operacionais





Numa companhia verticalmente integrada, haverá espaço para ações de GLD como alternativas aos sistemas de geração e transmissão. Cenários plausíveis podem ser analisados, onde o preço de “exportação” de energia é substancialmente maior do que as margens de perdas nas vendas do sistema local. Apesar disso, dado o excesso de capacidade e as tendências de baixos preços dos combustíveis fósseis, não há muita expectativa, a curto prazo, de programas de GLD motivados por necessidades de serviços ao consumidor e exigências regulamentares. A longo prazo, entretanto, o excesso de capacidade será absorvido pelo crescimento da demanda e, assim, abre-se espaço para programas de GLD.








Necessidades de Regulamentação





Os suportes regulamentares têm sido um elemento chave nos programas de GLD. Existem muitas opções e mecanismos de GLD, porém, as forças de mercado não estão, por si só, aptas a implementá-los.





HIRST (1991) acredita que as ações de GLD serão dominadas pela interação entre companhias e reguladores; mesmo que as necessidades regulamentares sejam requeridas apenas inicialmente. Os reguladores, assim como os planejadores de longo prazo, estarão dispostos a defender e implementar ações de GLD, como forma mais viável e benigna de atender às necessidades energéticas da sociedade. Os órgãos reguladores estarão dispostos a estimular, tolerar ou deliberar programas de GLD, tais como programas de eqüidade social, perdas de oportunidade, transformação de mercado, economias compartilhadas e retenção de consumidores.





Os programas de eqüidade social, destinados normalmente a consumidores residenciais de baixa renda, podem ser vistos como parte de uma obrigação social da companhia, mas não necessariamente um dever. Poderão, contudo, ser usados como estratégias de marketing, para melhorar a auto-imagem da companhia.


Os programas de perda de oportunidade são normalmente mais caros, porém, são justificados pelos grandes benefícios proporcionados pela substituição de equipamentos e tipos de construção. Esse tipo de programa pode ser viabilizado com o auxílio ou influência de estratégias de transformação de mercado, como a implantação de códigos de construção civil e padrões de eficiência mínima.





Os programas de economias compartilhadas representam um nicho de mercado onde as companhias promovem incentivos no sentido de facilitar, legitimar e, às vezes, garantir as transações. Nestes casos, apresentam baixos custos e os benefícios são consideráveis. Estes programas são de interesse das companhias distribuidoras com recursos escassos. Os reguladores não estarão aptos a deliberar este tipo de programa.





Quanto aos programas de transformação de mercado, as companhias e reguladores podem trabalhar juntamente com aliados comerciais, de modo a alcançar objetivos comuns.





A retenção de consumidores, através de esforços de GLD, pode atender tanto objetivos de regulamentação quanto àqueles de uma companhia integrada, no sentido de manter uma base de consumidores.





Individualmente, cada uma destas estratégias resultam efeitos pouco significativos. Porém, num ambiente competitivo, a soma total desses esforços de motivação regulamentar provavelmente atingirá todos os consumidores, serviços e programas de GLD. De modo geral, as ações de GLD continuarão a depender de mecanismos de regulamentação, mesmo que em nível mais reduzido do que aquele verificado no passado [KEATING, 1996].





BOYLE (1996) ressalta, entretanto, que não é necessário ter autoridades reguladoras, como as PUCs (Public Utilities Comissions), companhias verticalmente integradas e grandes programas de desconto para que ações de GLD sejam viabilizadas com sucesso. A estrutura e propriedade da companhia são fatores importantes, porém, não necessariamente fundamentais na determinação do desempenho de um programa de GLD. Onde houver incentivos econômicos e políticas adequadas, incluindo metas ambientais, necessidades de deferimento de capital de investimento, pressões do consumidor, além das possibilidades e oportunidades de abertura de novos negócios/ramos de atividade, programas de GLD serão implementados e conduzidos com sucesso.








3.7 – Potenciais e Experiências Internacionais em GLD





Estudos feitos pela IEA (International Energy Agency) indicam índices potenciais de conservação que variam, em média, de 15% a 30% do consumo final de eletricidade. Nos Estados Unidos, o índice potencial de conservação de energia elétrica no setor industrial é de 40%; nos países membros da Comunidade Européia é de 30% e, no Japão, de 20% [HAUGLAND, 1996]. Estimativas do EPRI (Electric Power Research Institute) indicam um potencial técnico de 24-44% do consumo americano de eletricidade [FARUQUI et al., 1990].





Segundo o Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB) e o Banco Mundial, programas de GLD em sistemas de iluminação (particularmente residencial) são da ordem de 60-90% mais baratos do que as opções de construção de novas plantas de geração (cerca de 500,00 US$/kW, contra 1200-1400 US$/kW, em termos de valor presente). Em comunidades isoladas e ilhas, onde o custo de geração é alto, a substituição de lâmpadas incandescentes pode ser extremamente vantajosa, em relação às opções de expansão da capacidade geradora, conforme será visto no próximo capítulo (Seção 4,2).





Projeções da IEA indicam que nos próximos 20 anos a expansão do setor elétrico internacional será de 8.400 TWh, o que significa a instalação de 1.500 GW (869 GW somente nos países em desenvolvimento).





LEVINE et al., (1991) compararam dois cenários alternativos, um de referência (eficiência congelada) e outro de eficiência tecnológica, para o período entre 1990 e 2025 e verificaram uma diferença entre os dois cenários de 716 GW de requerimentos de capacidade adicional no fim do período considerado. Esta diferença significa US$ 3,6 trilhões a menos de requerimentos de capital para novas plantas geradoras e 3,2 bilhões de toneladas a menos de carbono emitido. Apesar desse tipo de cenário não ser muito confiável, uma vez que não leva em conta fatores ligados aos efeitos de saturação, tendências econômicas a longo prazo e alterações nos preços da energia, ele indica o potencial e crucial papel dos programas de GLD e as implicações financeiras e ambientais decorrentes disso.





Vários outros estudos e levantamentos indicam potenciais consideráveis de GLD, inclusive a custos negativos (os chamados potenciais "no-regret" – "sem arrependimento") [BRUCE et al., 1996; VELTHUIJSEN, 1995; ...]








3.7.1 – Experiências Americanas e Canadenses





Os programas mais agressivos de GLD têm ocorrido nos Estados Unidos e no Canadá. Neste último, a Ontario Hidro e a BC Hidro têm patrocinado mais de 600 produtos que atendem padrões de eficiência mínima. Na região de concessão da Toronto Hidro, foram investidos US$ 35 milhões em GLD, reduzindo a carga prevista em 50-55 MW (636-700 US$/kW), e adiando investimentos em transmissão por três a quatro anos [ROBERTSON, 1994].





Até meados de 1980, praticamente não havia programas de GLD envolvendo descontos e incentivos na compra de equipamentos mais eficientes. Em 1993, entretanto, 600 companhias americanas conduziam cerca de 3.300 programas de GLD (aproximadamente 20 milhões de participantes), envolvendo alguma forma de incentivos e/ou descontos na compra de equipamentos mais eficientes [GELLINGS & McMENAMIN, 1993].





Segundo GELLINGS (1996), as despesas feitas pelas concessionárias americanas em GLD subiram de US$ 900 milhões (1989) para US$ 2,6 bilhões (1993), totalizando cerca de US$ 9,8 bilhões até meados de 1993. As economias de energia resultantes desses investimentos foram da ordem de 150 bilhões de quilowatt-hora (kWh), o que corresponde a US$ 0,065 por quilowatt-hora economizado. Entretanto, espera-se que mais 320 bilhões de kWh sejam economizados no futuro, em decorrência desses investimentos; o que reduziria os custos do kWh economizado para US$ 0,021. Além disso, uma redução de cerca de 8 GW na demanda de pico é esperada (US$ 1.225/kW). Segundo o referido autor, o custo médio anualizado dessas economias de energia é de US$ 0,029/kWh. Apesar deste índice ser um pouco alto, o autor lembra que o custo médio anualizado de 1 kWh gerado a partir de termoelétrica a gás (ciclo combinado) é de cerca de US$ 0,043.





Entre 1989 e 1994, as companhias americanas gastaram aproximadamente US$ 12 bilhões em GLD, resultando uma redução de 55.000 MW (mais de 7% da demanda de ponta de 1994). Em 1994, as economias foram de 50.000 GWh (1,5% das vendas). Segundo os autores, os custos anualizados desses programas, sob a perspectiva das companhias (UC - Utility Cost), têm variado entre US$ 0,025-0,035/kWh. Incluindo também os custos dos consumidores (TRC-Total Resources Cost), os índices sobem para US$ 0,04-0,06 por kWh economizado [NADEL & GELLER, 1996].





Segundo projeções do Departamento Americano de Energia, entre 1990 e 2010, as companhias americanas terão de expandir em 234 GW a capacidade geradora do sistema. Previsões do Edison Electric Institute e do Electric Power Reserach Institute indicam que, extrapolando-se as tendências atuais de programas de GLD, chegar-se-ía a uma redução de 75 GW no ano 2010. Para que se conseguisse a meta de 234 GW, seria necessário, no mínimo, triplicar os esforços e investimentos em ações de GLD [PRINDLE, 1991]. Segundo as perspectivas do referido autor, os investimentos em ações de GLD passariam de cerca de US$ 1 bilhão, em 1990, para aproximadamente US$ 2 bilhões, em 1995. GELLINGS (1996) indica, porém, que eles foram de US$ 2,6 bilhões, já em 1993.





CAVANAGH & MILLER (1996), indicam que, em 1994, as ações de GLD foram responsáveis por uma redução de 7% da demanda de ponta e de 2% do consumo de eletricidade nos EUA.








3.7.2 – Experiências Européias





Europa Ocidental





A partir de 1986, vários programas de GLD destinados à substituição de lâmpadas foram implementados na Europa Ocidental, envolvendo cerca de 7,4 milhões de consumidores residenciais. Na grande maioria dos casos, o custo médio foi inferior à metade dos custos de geração de eletricidade [MILLS, 1993]. Entre final de 1987 e meados de 1990, 42 programas, envolvendo incentivos financeiros, foram conduzidos em toda a Europa. Dentre esses, MILLS (1991) analisou 33 destinados apenas a consumidores residenciais.





Os programas foram promovidos e/ou financiados por companhias de eletricidade, agências governamentais, fabricantes e distribuidores de lâmpadas fluorescentes compactas (LFC). Os mecanismos de incentivos mais comumente utilizados foram descontos, na hora da compra das LFCs, os quais variaram entre 10% e 100% (as lâmpadas eram doadas aos consumidores, particularmente aos funcionários das companhias de eletricidade)�. Além dos descontos, foram utilizadas outras formas de incentivo, particularmente aquela em que o custo de aquisição das lâmpadas é pago mensalmente, junto com a fatura de eletricidade (sistema de leasing).





Os resultados foram a difusão de cerca de dois milhões de LFC em toda a Europa; o que significa uma média de 0,35 unidade/domicílio, considerando-se os cerca de 5,7 milhões de consumidores elegíveis. Os resultados revelaram também que a taxa de participação dos consumidores, assim como o número de lâmpadas por domicílio, apresentou grandes variações entre os vários países e programas analisados, graças aos diferentes mecanismos empregados e ao empenho das muitas partes envolvidas, particularmente em relação às estratégias de marketing e de coordenação dos programas, uma vez que, curiosamente, os diferentes níveis de incentivo não afetaram muito o desempenho dos programas.





Na Holanda, as vendas de LFC quadruplicaram entre 1987 e 1989 e, na Suécia, cerca de um terço das vendas foi atribuído aos referidos programas. Pesquisas feitas após a implantação dos programas revelaram que cerca de 80% a 95% das LFC vendidas na Dinamarca e Holanda foram devidos aos programas de GLD. Os distribuidores/vendedores revelaram que as vendas aumentaram entre dez e vinte vezes, durante a execução dos programas.





Quanto às economias de energia, as avaliações indicaram que, em muitos casos, houve redução de até 50% no consumo de eletricidade destinado à iluminação. De um modo geral, estimou-se que foram economizados cerca de 150 GWh/ano de eletricidade, o equivalente ao consumo total de 50.000 residências européias. Os custos totais desses programas, incluindo custos diretos (aquisição das lâmpadas) e indiretos (custos administrativos) variaram entre 9 e 46 dólares o MWh economizado; o índice médio foi de US$ 21/MWh, o que significa apenas metade dos custos de geração.





Estudos feitos pela IEA (International Energy Agency), através do INDEEP (International Database on Energy Efficiency Programas) avaliaram 13 grandes programas de GLD em cinco países da Europa Ocidental�, os quais envolveram auditorias, descontos, incentivos tarifários e transformação de mercado [VINE, 1995]. Os custos relativos dos programas variaram de US$ 10,00 a US$ 97,00 o megawatt-hora economizado, com um custo médio de US$ 33,00/MWh. Ponderado pelas economias de energia, o custo médio do megawatt-hora economizado foi de US$ 18,00.





Na Holanda e Dinamarca, as preocupações com o meio ambiente e, conseqüentemente, com o uso eficiente e racional de energia não são recentes. Aliados à metas ambientais, diversos programas de GLD têm tido êxito nestes dois países [McINNES & UNTERWURZACHER, 1996].





Na Suécia, extensivos programas e políticas de inovação tecnológica e eficiência energética têm sido implementados pela NUTEK, que é uma agência governamental subordinada ao Ministério de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial. Através de programas de licitação de tecnologias, dentre outros mecanismos e ações de GLD, conseguiu-se melhorias significativas de eficiência em refrigeradores (da ordem de 30%, em relação ao índices médios de 1990) a um custo incremental de menos de 7% [NILSSON, 1995]. Outros ganhos de eficiência energética foram conseguidos, através de programas de licitação de tecnologias, particularmente para janelas de alta “performance”, reatores de lâmpadas de alta freqüência, máquinas de lavar e telas de computadores com desligamento automático [JANNUZZI & SWISHER, 1997].





Na Alemanha, os programas mais agressivos de GLD têm sido implantados pela Stadtwerke Hannover e RWE Energie Aktiengesellschaft, duas das maiores companhias de eletricidade. SCHLENKER (1996) ilustra as atividades de GLD da RWE através de dois programas recentes: o programa KESS e o programa ProKom. O programa KESS, também chamado “caça ao desperdicio” é direcionado à promoção de eletrodomésticos eficientes. Através de um volume global de 100 milhões de marcos, o programa oferece ao consumidor um desconto de 100 DM (marcos alemães) na compra de um aparelho eficiente. As expectativas são de economizar 210 GWh, o que significa uma redução anual de 120.000 toneladas de CO2. O programa ProKom é destinado à promoção de diversos projetos de GLD, promovidos por comunidades locais, através de subvenção dos custos (50%). Com um volume global de mesma ordem do anterior (100 milhões de marcos), espera-se economizar 160 GWh e reduzir as emissões de CO2 em 60.000 toneladas por ano.





Na Espanha, onde o setor de eletricidade está, também, em fase de reestruturação, políticas recentes de eficiência energética têm sido implementadas, particularmente nos setores residencial e comercial, onde o consumo tem tido maior crescimento [IEA, 1998]. As políticas do Plano Nacional de Eficiência Energética, criado em 1991, foram reestabelecidas em 1995, visando reduzir a intensidade energética, que tem sido crescente desde 1987. Os programas de GLD tem sido conduzidos pelo Institute for Energy Diversification and Savings (IDAE). As ações de GLD são reforçadas por políticas ambientais, através do Plano de Estratégias Energéticas e Ambientais (ESEMA), notadamente com fortes restrições aos índices de emissões de CO3. Existe também o Plano de R&D, denominado Energy Technology Strategy (ESTELA), que reforça as políticas de eficiência energética. Esforços tem sido tomados também no sentido de melhorar a transparência do setor de eletricidade, particularmente através de estatísticas sobre o desempenho técnico-econômico do setor. No que concerne especificamente à eficiência energética nos usos finais, esforços tem sido conduzidos no sentido de melhorar a disseminação de informação sobre os programas já conduzidos e as possibilidades de ações de GLD; revisão dos padrões de eficiência energética na construção e/ou reforma de edifícios; programas destinados a melhorar a eficiência energética de equipamentos elétricos, particularmente aparelhos de ar condicionado.








Europas Central e Oriental





Nas europas Central e Oriental, incluindo a antiga União Soviética, há um grande potencial para investimentos em eficiência energética. Estudos indicam que, considerando-se apenas os programas com período de retorno dos investimentos igual ou inferior a 3,5 anos, o ganho potencial é de US$ 50 bilhões [BOYLE, 1996]. Entretanto, uma série de fatores inibe as ações de GLD. Dentre esses, os baixos preços da eletricidade, queda na demanda e a própria cultura das companhias, cujo objetivo maior é aumentar as vendas de eletricidade. Quanto ao preço da energia, o autor lembra que, apesar do argumento contrário dos economistas, este não é o principal inviabilizador dos programas de GLD nestes países, uma vez que os gastos em energia significam parcela considerável no orçamento familiar. Na Romênia e Hungria, por exemplo, as despesas com energia variam entre 15% e 20% do orçamento familiar, contra 2,5% e 4-5% nos E.U.A. e Europa, respectivamente. Um dos fatores que mais dificulta as ações de GLD no sentido de melhorar a eficiência no uso final de eletricidade é a política de subsídios e incentivos tarifários, comum nestes países. Em alguns países (Bulgária, Rússia e Ucrânia) a tarifa residencial de eletricidade varia entre 4% e 15% apenas do custo marginal de longo prazo [FREUND & WALLICH, 1996].





VALLÉE & LEBOT (1996), apontam vários outros fatores que têm dificultado a implantação de programas de GLD nesses países. Dentre esses, merece destaque o atual processo de transição da indústria de eletricidade, que tem preterido ações de GLD, em favor da política de reestruturação do setor, fato este que tem ocorrido em quase todo o mundo. Os autores acreditam, porém, que esse processo é favorável à eficiência energética e que, num futuro próximo, as ações de GLD terão seu espaço no planejamento do setor.





Contudo, vários programas têm sido desenvolvidos nesses países, com destaque para a promoção de lâmpadas eficientes, particularmente nas repúblicas Tcheca e Eslovaca. Em 1993, foi considerado o potencial de conservação nos exercícios de previsão da demanda futura e, em 1994, foi elaborada uma campanha de informação ao consumidor, através do fornecimento do consumo anual dos aparelhos eletrodomésticos. Em 1995, um programa de promoção de LFC promoveu a difusão de 140.000 unidades na Republica Tcheca. As ações mais recentes têm sido implementadas pela companhia de produção e transmissão de eletricidade e têm se concentrado na formação de um centro de informação aberta ao cliente, tarifas interruptíveis e participação ao processo de normalização de aparelhos eletrodomésticos. Trabalhos de elaboração de curvas de carga tem sido também desenvolvidos pela nova companhia de distribuição.





Na Polônia, merece destaque um projeto financiado pela IFC (International Finance Corporation), no valor de 5 milhões de dólares, visando ao desenvolvimento de um mercado de LFC. Os dois principais aspectos desse projeto são a subvenção dada diretamente ao produtor local de lâmpadas, permitindo uma redução no preço final de venda ao consumidor e o desenvolvimento de mercados locais [VALLÉE & LEBOT, 1996].








3.7.3 – O Caso do Brasil





No Brasil, as previsões são de que os investimentos em geração e transmissão aumentem de US$ 3,6 bilhões para US$ 10 bilhões até o ano 2000, na ausência de programas de GLD. As previsões do Procel (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica) são de que o potencial de conservação será de 130 TWh para o ano 2015 (25 GW de potência evitada; 13% da demanda). Em 1990, cerca de 150 projetos foram implementados a um custo de US$ 20 milhões. Metade desta quantia foi gasta em programas de informação. Em 1994, as economias foram estimadas em 294 GWh (60 MW) [GELLER & MOREIRA, 1992]. A relação custo/benefício destes programas variam entre 1:8 e 1:17. Em 1993, investimentos de US$ 20 milhões reduziram em 200 MW a demanda. Segundo as estimativas da IFC/Banco Mundial, a meta em 1995 era 600 GWh, a um custo de US$ 50 milhões (US$ 833/kW). As ações de GLD têm melhorado também o fator de carga de 0,73 para 0,85, entre 1985 e 1991.





Grande parte desses programas foram destinados à iluminação, que representa mais de 15% de todo o consumo nacional. No setor residencial particularmente, predomina o uso de lâmpadas incandescentes convencionais e há pouco interesse, por parte dos consumidores, em substituí-las por tecnologias mais eficientes, onde se destacam as lâmpadas fluorescentes compactas (LFC). Dentre os vários mecanismos de incentivo a uma maior difusão (LFC), particularmente no setor residencial, destacam-se os chamados programas de descontos� (rebate programs), conforme mostram as experiências vividas nos Estados Unidos e Europa [MILLS, 1991].





À luz dessas experiências, uma primeira iniciativa no Brasil foi feita pela Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) [JANNUZZI & SANTOS, 1996], onde se testou três níveis de descontos, em três cidades com características sócio-econômicas similares: Americana (30%), Franca (60%) e Marília (70%). Os resultados mostraram que o nível de desconto utilizado é um elemento chave na promoção das lâmpadas: com descontos de 30%, foram vendidas 5.700 lâmpadas em 26 dias; com descontos de 60%, vendeu-se 11.000 unidades em 17 dias; e com descontos de 70%, 10.050 lâmpadas foram vendidas em apenas 9 dias. Dentre outras lições para experiências futuras, verificou-se que todos os programas foram viáveis, sob a ótica da companhia de eletricidade; mesmo com descontos de 70%, os custos totais (incluindo também os custos administrativos) foram competitivos com as opções de suprimento.








3.7.4 – Outras Experiências Internacionais





Apesar de fortemente concentrados nos EUA, os programas de GLD estão ganhando projeção em outras partes do mundo, particularmente nas chamadas economias emergentes, como no caso do Sudeste Asiático e da América Latina [SIOSHANSI, 1996].





Na Tailândia, a EGAT (companhia tailandeza) anunciou, em abril de 1995, a expansão de um programa cuja meta é reduzir a demanda em 1.400 MW até o ano 2000. Isto inclui 350 MW na iluminação; 50 MW na refrigeração; 370 MW em sistemas de ar-condicionado, 125 MW em motores e 500 MW em gerenciamento de carga [BOYLE, 1996].





Na China, entre 1980 e 1985, o governo destinou cerca de 10% dos investimentos em energia para programas e medidas de eficiência energética e atualmente este índice gira em torno de 7-8%. Os objetivos foram reduzir de 7,5% para 4,8% o crescimento do consumo, apesar do PIB ter crescido 9,5% ao ano, nos anos oitenta. Grande atenção tem sido dada recentemente ao setor residencial, devido a crescente penetração de eletrodomésticos (em 1981, apenas 1% dos domicílios urbanos possuía refrigeradores; em 1993, este índice subiu para 57% [NADEL, 1995].





No México, estudos indicam grandes potenciais técnicos de economias e diversos projetos de GLD têm sido implementados, particularmente no setor residencial, que é responsável por cerca de 25% do consumo total de eletricidade e o grande responsável pela formação do pico da demanda, onde somente a iluminação representa cerca de 15% [FRIEDMANN, 1994]. Em 1995, foram investidos cerca de US$ 23 milhões em programas de substituição de lâmpadas, visando economizar 135 GWh de energia e reduzir 78 MW da demanda de pico [BANDALA, 1995]. Incluindo refrigeradores e condicionadores de ar, as economias poderiam atingir 10 TWh e 6,7 GW de capacidade instalada no ano 2000, o que significaria uma economia da ordem de US$ 18 bilhões.





Vários outros casos poderia ser mencionados nesta seção, porém, a finalidade aqui é destacar algumas das principais experiências internacionais, mostrando que, apesar dos entraves e do baixo desempenho de alguns projetos, o GLD tem se tornado um instrumento importante nos exercícios de planejamento energético, particularmente no setor de eletricidade.





Além disso, um aprofundamento na análise de tais mecanismos e experiências tornar-se-ia um exercício extenso e laborioso, cujos esforços não se justificam no escopo deste trabalho, cujo enfoque principal é o GLD no contexto de centros urbanos da RA. No entanto, um estudo mais aprofundado sobre experiências em GLD, analisando particularmente as ferramentas e métodos empregados, é feito no próximo capítulo, no contexto do setor elétrico francês.


�A súbita elevação nos preços do petróleo e sua elevada participação no consumo primário de energia, particularmente na geração de eletricidade, provocou grande impacto nos custos de suprimento de eletricidade e as dificuldade de repassagem direta e/ou imediata dos custos ao consumidor final, obrigaram a investigar mais as possibilidades de gerenciamento da demanda.


�Mecanismos de redução ou flexibilização da curva de carga (demanda).


�Público alvo do programa (i.é, potencialmente capaz ou sujeito à adoção das medidas).


�Indicando que o consumo pode variar em função das condições de utilização e posicionamento do aparelho.


�Maiores detalhes sobre o referido programa são apresentados no próximo capítulo (Seção 4.2.1).


�Ver detalhes na próxima seção.


�A integral da função de demanda (área entre a curva e os eixos x e y) fornece o consumo total de energia.


�A maioria dos casos (programas) foi conduzida entre 1993 e 1996.


�Alguns analistas indicam que, de um modo global, muitos incentivos não são economicamente eficazes, porque muitos consumidores iriam adquirir esses serviços/produtos (tecnologias), mesmo na ausência desses incentivos (ver alguma referência).


�Embora muitos programas de desconto tenham sido a chave do sucesso para a implantação de programas de GLD em classes mais elevadas...


�Construções e reformas de edifícios (públicos e comercias) e residências e substituição de equipamentos e sistemas de uso final de eletricidade.


�Representação de uma situação real através de hipóteses sobre o comportamento de determinados fatores.


�Os autores citam mais de 100 referências bibliográficas sobre o assunto.


�No Capítulo 5, apresenta-se maiores detalhes sobre a aplicação desse método.


�Maiores detalhes sobre esse método são apresentados no próximo capítulo.


�Citado por LEVINE et al. (1994).


�A taxa de desconto utilizada foi de 6% ao ano, porém, os autores indicam que, mesmo ela fosse de 15%, o custo da energia economizada seria inferior à metade do custo de fornecimento (tarifa média).


�Os outros dois casos (televisores e computadores) apresentam resultados similares, em termos de vantagens econômicas de tecnologias mais eficientes.


�São comissões públicas formadas por agentes de diversas áreas, cuja finalidade é a regulamentação e fiscalização das companhias de eletricidade.


�Entre 1980-1990, menos de 1% dos cerca de US$ 5 bilhões anualmente investidos no setor energético foi destinado a programas de eficiência energética [PHILIPS, 1991].


�Call Waiting, Call Forwarding, Speed Dialling, Email, Fax, etc.


�Um exemplo clássico desse tipo de programa é o caso da companhia dinamarquesa SEAS, onde foram doadas 240.000 lâmpadas aos consumidores.


�Áustria, Alemanha, Holanda, Espanha e Suécia.


�Descontos oferecidos aos consumidores, pela companhia de eletricidade, no ato da compra das lâmpadas.
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